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5 CAPTURANDO  E DESVELANDO  AS  POLÍTICAS, 
CULTURAS E PRÁTICAS DE INCLUSÃO NA FAETEC 
 

Contestação, conflito e contradição fazem parte da vida 
real e, por consequência, da Educação. É muito ingênuo 
pensar que a vida pode ser vivida sem luta ou que a 
Educação pode ser um espaço sem tensões ou conflitos. 

Carlos Alberto Torres 
 

 
 

A epígrafe do texto aponta a nossa compreensão de educação como um 

corpus privilegiado, como elemento estratégico do Estado, permeada por embates 

sociais, visto que, por um lado, pode construir a hegemonia e, por outro, alicerçar a 

contra-hegemonia.36 

Ao   buscarmos   acompanhar/compreender   a   inclusão   desenvolvida   na 

formação profissional dos alunos com deficiências na Faetec, não tivemos a 

pretensão de considerá-la somente como uma proposta política, nem, tampouco, 

verificar em que medida ela se realizava. Em outras palavras, não nos propomos a 

fazer uma avaliação da “efetividade” do programa de inclusão, mas sim uma reflexão 

acerca de uma política em ação. 

Quando iniciamos a análise de dados, buscamos operar com a  ideia de 

inclusão como um processo dialético (SAWAIA, 2008), ou seja, um conceito amplo, 

que não privilegia somente uma parte da população. Nesse sentido, as questões 

foram problematizadas à luz da literatura pertinente, tendo por base as dimensões 

de políticas, culturas e práticas (BOOTH & AINCOW, 2002). No entanto, apesar de 

coadunarmos com  esse  olhar,  optamos por  delimitar a  pesquisa ao  estudo  da 

problemática envolvendo a formação profissional da pessoa com deficiência, por 

acreditamos que, dentro do movimento de exclusão, há processos singulares que 

não podem ser generalizados, necessitando ser pensados à luz das suas 

especificidades. 

A  inclusão não  se  limita  à  simples inserção de  pessoas rotuladas como 

diferentes  num  ambiente  em  que  estejam  sendo  excluídas  e  também  não  se 

restringe a algumas áreas da vida humana (SANTOS, 2003). Nossa abordagem teve 

como inspiração Fontes (2007), que analisou a inclusão pedagógica de alunos com 
 
 
 
36 Utilizamos o conceito de hegemonia de contra-hegemonia, na perspectiva de Gramsci. O primeiro conceito é 
definido como liderança ideológico-cultural de uma classe sobre as outras (conjunto de classes dominantes), que 
instaura seu poder por meio do consenso site; o segundo, como atitude de contraposição à dinâmica do local ou 
da comunidade a práticas que se afirmam como hegemônicas na sociedade nacional. 
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necessidades educacionais especiais em classes regulares no cotidiano de duas 

escolas da rede pública de educação de Niterói (RJ), a partir das dimensões 

sugeridas pelo,  já  discutido, Index de  Booth  e  Aincow (2002). Esta  autora,  no 

entanto, não chegou a aplicar o Index, uma vez que verificou que as concepções 

propostas no documento eram efetivas à realidade cultura/ educacional para qual foi 

criado, mas não se aplicavam aos padrões da educação brasileira. Não se trata de 

desconsiderar o  Index, mas de se compreender a impossibilidade de encontrar 

descritas, nesse material metodológico, as “emergências” do campo. 

Neste sentido, coadunamos com Fuller & Clarck (1994) ao destacar que uma 

das falhas frequentes das propostas políticas de inclusão escolar tem sido a 

tendência de tentar padronizar o processo. Assim, refutamos a possibilidade de 

desenvolver uma perspectiva nacional única ou a de prescrever padrões para 

contextos locais, como fizeram/fazem os  sistemas estaduais ou municipais que 

desconsideram os efeitos que suas ações assumem historicamente sobre a prática e 

a política. 

À luz da análise de conteúdo (BARDIN, 1977), a partir da triangulação dos 

dados, buscamos sistematizar as dinâmicas e processos desenvolvidos no campo 

que favoreceram a implementação de políticas, culturas e práticas para a construção 

do processo de inclusão em educação, bem como os desafios percebidos pela 

comunidade diretamente envolvida. 

Com o objetivo de compreender as questões do estudo, sistematizamos os 

principais aspectos evidenciados nos documentos, e, posteriormente analisamos as 

concepções dos profissionais do estudo participantes da pesquisa. Tivemos como 

premissa, para a nossa reflexão, o entendimento de que a escola está inserida em 

um cenário de contradições sociais, de modo que procuramos desvelar as dinâmicas 

e os processos envolvidos e os desafios percebidos pela comunidade na 

implementação da política de inclusão na educação profissional. Nessa perspectiva, 

optamos por organizar os dados em unidades de registros nos diferentes 

procedimentos: o critério geral de entrada utilizado pela instituição; a discussão 

acerca das  políticas de  cotas e  reservas de  vagas; a  formação oferecida pela 

Faetec; os diferentes cursos, barreiras físicas e atitudinais; e questões relacionadas 

à infraestrutura, dentre outros aspectos. 

Os dados mencionados anteriormente foram agrupados em categorias, aqui 

compreendidas   como   cenários   que   estão   presentes   nas   três   dimensões. 
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Percebemos, com, base nas unidades de registros que as temáticas fluem pelas 

dimensões, de modo a endossar a nossa ideia de que essas últimas tendem a se 

inter-relacionar e a se complementar. 

Os dados obtidos pelos diferentes instrumentos na pesquisa foram agrupados 

em conformidade com a possibilidade de constituírem respostas ou pistas 

importantes às questões básicas do estudo, que, de forma sintética, podemos assim 

nomeá-las: 

 
Tabela 6: categorias de análise. 

Categorias  de análise – dimensões políticas, culturas e práticas 
• Ingresso à rede de ensino Faetec 

 

• Concepções acerca da inclusão na instituição 
 

• Recursos humanos 
 

• Acessibilidade 
 

• Suporte à inclusão 
 
 
 
5.1 Políticas,  culturas e práticas  de inclusão na educação na Faetec 
 
 

No que se refere à Instituição, buscamos identificar nos documentos oficiais – 

estatuto, regimento escolar, editais, programa de inclusão e os principais descritores 

que definem a destinação dos recursos na Faetec – os aspectos relacionados à 

temática do estudo. 

O Estatuto da Faetec é um dos principais documentos da Instituição, por dar- 

lhe personalidade, destacando aspectos como: com qual objetivo a Instituição foi 

fundada;  quem  são  seus  participantes;  origem  de  seus  recursos  e,  o  mais 

importante, quem são os beneficiados das suas ações. Desde a sua fundação, em 

1996, a Faetec teve dois estatutos, sendo o primeiro publicado no ano de sua 

criação. Neste, não se fazia menção às ações relacionadas à educação especial. No 

atual, com publicação no Diário Oficial (D.O) em 3 de março de 2009, decreto n° 

42.327 (Anexo B), o parágrafo único do artigo 31 destaca a educação especial como 

presente em todos os níveis educacionais. “Em todos os níveis e modalidades de 

ensino a Faetec garantirá a EDUCAÇÃO ESPECIAL (sic), promovendo o processo 

de inclusão” (DIÁRIO OFICIAL, 2010). Analisando o texto da lei e o seu espírito, 

verificamos que o documento apenas menciona a educação especial como 

responsável pela inclusão. 
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Como podemos observar, fica subjacente ao discurso presente no estatuto a 

responsabilização da educação especial como promotora do processo de inclusão 

na Rede. No entanto, percebemos que esse pensar não converge com a garantia do 

processo de inclusão, pois entendemos que este não deve estar condicionado a um 

setor ou ser de responsabilidade de uma área específica, necessitando, para que 

seja legítimo, da participação de toda a Instituição. 

Na análise documental, pudemos observar que o discurso institucional tende 

a apresentar uma compreensão de inclusão distinta da observada em outros 

procedimentos de coleta de dados. Nos documentos do Programa, a inclusão é 

percebida como um movimento de luta pela democratização da educação e da 

valorização  da  mobilização  de  todos  os  segmentos  envolvidos  como  elemento 

básico para o sucesso do empreendimento (FAETEC, 2004). Entretanto, verificamos 

que a compreensão do conceito de inclusão por parte dos profissionais envolvidos 

no estudo diverge daquele encontrado nos documentos verificados. 

Ao analisar as políticas de inclusão, temos como ponto de partida que os 

discursos políticos são produzidos à luz de um embate de interesses: são gestados 

e apreendidos em relações de conflito, sendo assimilados pelos diferentes grupos de 

maneira seletiva, a partir de seus crivos, segundo aquilo que é julgado como mais 

importante nos enunciados políticos (OZGA, 2000). Voltaremos a este ponto na 

discussão das questões consideradas pelos profissionais envolvidos na pesquisa. 
 

 
5.1.1 O ingresso escolar 
 
 

Procuramos agrupar nessa categoria os assuntos relacionados ao ingresso, 

matrícula e demais informações referentes ao quantitativo de alunos na rede, que se 

constituiu pela Instituição numa das principais temáticas acerca da adoção de 

políticas afirmativas. De modo geral, o ingresso escolar de alunos com deficiência se 

apresenta como um dos dilemas de ensino para os profissionais da Faetec. Apesar 

de uma vasta legislação na área, que garante o direito à educação à pessoa com 

deficiência, esta ainda é uma questão polêmica, visto que existem inúmeras 

controvérsias sobre o assunto. Por exemplo, percebemos o uso de múltiplas 

classificações para identificar o aluno com deficiência. Esta ausência de 

padronização ora amplia e ora restringe este alunado. 
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A concepção utilizada pela Faetec no início do programa de inclusão, no 

período  de  2003-2005,  esteve  respaldada  na  Política  Nacional  de  Educação 

Especial – PNEE (BRASIL,1994), que considerava como alunado desse segmento, 

exclusivamente, os alunos com deficiência mental, visual, auditiva, física e múltipla; 

condutas típicas e altas habilidades (superdotados). Nos anos de 2006-2007, o 

programa  de  inclusão  incorporou  o  conceito  de  necessidades  educacionais 

especiais, expresso oficialmente pelas Diretrizes para Educação Especial na 

Educação Básica (BRASIL, 2001), que inclui no alunado da educação especial 

pessoas com dificuldade de aprendizagem decorrentes de condições 

socioeconômicas e socioculturais. Posterior a esse período, o Programa passou a 

ser influenciado pela Política Nacional de Educação Especial da Educação Básica 

(BRASIL, 2007), que define o seu alunado como: com transtornos globais do 

desenvolvimento –  incluem-se nesse  grupo  alunos  com  autismo,  síndromes do 

espectro do autismo e psicose infantil; com altas habilidades/superdotação. 

Antunes (2007) ressalta que a Declaração de Salamanca substituiu o termo 

portador de deficiência por necessidades educacionais especiais, destacando que 

isso não significa uma simples mudança semântica. O termo necessidades 

educacionais especiais não se refere apenas às pessoas com deficiência, mas a 

todos os indivíduos que, por diferentes motivos, em algum momento de suas vidas, 

necessitam de algum tipo de atendimento especial. As necessidades educacionais 

especiais não são provocadas somente por uma deficiência orgânica. Elas podem 

resultar de problemas sociais, culturais, entre outros, que interferem no processo de 

aprendizagem dos sujeitos. Cada aluno possui uma necessidade educacional 

especial específica, pois ela está intimamente relacionada à interação do aluno com 

os conteúdos a serem aprendidos. A necessidade educacional especial é individual 

e não é característica homogênea de um grupo, assim os recursos didáticos, as 

metodologias,  o  currículo,  entre  outros  aspectos  pedagógicos,  muitas  vezes 

precisam ser diferenciados, num tempo e espaço específicos (GLAT & BLANCO, 

2007). 
 

Posteriormente,   com   a   incorporação  dessa   concepção   nas   Diretrizes 

Nacionais  para  a  Educação  Especial  na  Educação  Básica  (BRASIL,  2001),  o 

alunado da educação especial é classificado em: I – dificuldades acentuadas na 

aprendizagem no desenvolvimento; a) aquelas não vinculadas a uma causa ou 

limitações orgânica específica; b) aquelas relacionadas a disfunções, limitações ou 
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alunos, deficiências. II – dificuldades de comunicação diferenciada dos demais; III – 

Altas habilidades/ superdotação demandando a utilização de linguagens e códigos 

aplicáveis.  O  conceito  de  necessidades educacionais  especiais  passa  a  incluir 

aquelas relacionadas às dificuldades de aprendizagem que interferem na 

escolarização de todo e qualquer aluno, temporária ou permanentemente. 

Essa concepção é reiterada com a implementação da Política Nacional de 

Educação Especial na  Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2007), que 

considera pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo, de 

natureza física,  mental  ou  sensorial que,  em  interação  com  diversas  barreiras, 

podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. 

Podemos observar empiricamente que a mudança em âmbito legal na 

concepção do público que compõe o alunado da educação especial é nitidamente 

percebida no processo de inclusão na Faetec, na forma com a qual a Instituição tem 

a vivenciado. Os dados apresentados no Gráfico 1 representam o resultado da 

“confusão” conceitual gerada pelas constantes mudanças na legislação acerca de 

quem constitui o alunado da educação especial na perspectiva da inclusão. 
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Gráfico 1: número de ingressos com deficiência 2003-2009 Faetec. 

 
Nessa mesma lógica da não precisão conceitual do alunado da educação 

especial, há parâmetros também ambíguos nas definições que classificam as 

deficiências, conforme se pode observar na Tabela 6: 
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C ass   cação/ 

De  c ênc a 

C 0  1  1  7  4  0  0 

DA  2  13  14  23  21  12  9 

D  1  17  29  39  38  16  19 

DM  3  25  8  25  7  1  4 

DMU  0  2  0  1  1  0  0 

DV  0  2  11  12  28  8  15 

ND  17  7  9  16  20  15  21 

N  4  3  3  15  15  1  1 

PC  3  1  1  12  2  0  0 

DA  H  0  5  0  2  11  3  3 

GD  0  3  0  2  5  2  4 

P  1  0  0  0  0  0  0 

M DADO  0  4  0  1  1  0  0 

O  A  

 
 

 
Tabela 7: classificação das deficiências. 

l     ifi 

fi  i  i  2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009 

T 

F 

 

 

EE 

T     / 

T 

T 

SE  S 

T   T  L  31  83  76  155  153  58  76 

Legenda: 
 

CT – condutas típicas 
 

DA – deficiência auditiva 

DF – deficiência física 

DM – deficiência mental 

DMU – deficiências múltiplas 
 

DV – deficiência visual 
 

ND – não identificado 
 

NEE – necessidades educacionais especiais 
 

PC – paralisia cerebral 
 

TDA/H – transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 
 

TGD – transtorno global do desenvolvimento 
 

TP – Transtornos psíquicos 
 
 
 

Esses dados nos remetem à confusão epistemológica percebida no processo 

de classificação das deficiências. Por exemplo, a terminologia Necessidade 

Educacional Especial (NEE) é utilizada como sinônimo de deficiência, quando, na 

verdade, seu conceito não está estritamente relacionado às deficiências, mas 

também a dificuldades de aprendizagem pontuais, que podem ser sanadas a partir 

de um suporte educacional. Outro exemplo é a categorização da paralisia cerebral – 

considerada um grupo à parte da deficiência física, da mesma forma que os 

transtornos globais   do   desenvolvimento   (autismo)   também   são   percebidos 

separados das condutas típicas, e assim sucessivamente. Cabe destacar, ainda, a 

não identificação dos alunos com altas habilidades/ superdotação. 
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Em função dessas confusões conceituais, presumimos que a classificação 

dos diferentes grupos de alunos com deficiência não expressa a realidade, de modo 

que os quantitativos não se mostram fidedignos. 
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Gráfico 2: quantitativo de alunos com deficiência Gráfico 3: quantitativo de alunos com deficiência física 
auditiva 2003-2009 Faetec. 2003-2009 Faetec. 

 

 
 

Deficiência Mental Deficiência Múltipla 
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Gráfico  4:  quantitativo  de  alunos  com  deficiência 
mental 2003-2009 Faetec. 

Gráfico  5:  quantitativo  de  alunos  com  deficiência 
múltipla 2003-2009 Faetec. 
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Gráfico 6 : quantitativo de alunos com deficiência visual Gráfico7 : quantitativo de alunos não diagnosticado 
2003-2009 Faetec. 2003-2009 Faetec. 
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Gráfico  8:  quantitativo  de  alunos  com  necessidades Gráfico  9:  quantitativo de  alunos  com  paralisia 

especiais 2003-2009 Faetec. cerebral 2003-2009 Faetec. 
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Gráfico 10: quantitativo de alunos com transtorno de déficit 
de atenção e hiperatividade 2003-2009 Faetec. 

Gráfico 11: quantitativo de alunos com transtorno global 
do desenvolvimento 2003-2009 Faetec. 

 
 
 
 
 
 
 

Transtorno Psíquico 
1 

1 
 

 

0,5 
 
 

0 

 
0 0 0 0 0 0 

 

 
2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009 

 
 

Gráfico 12: quantitativo de alunos com transtorno psíquico 
2003-2009 Faetec. 
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Gráfico 13: quantitativo de alunos por deficiência 2003-2009 Faetec. 

 

 
 

Acreditamos que essa “miscelânea” conceitual, além de dificultar a 
 

compreensão do alunado com deficiência, pode escamotear as reais necessidades 

dessas  pessoas,  levando-nos  a  questionar  o  real  propósito 

alterações. 

 

dessas  constantes 

 

A definição da educação especial como modalidade de educação escolar é 
 

ampliada nas Diretrizes 
 

(BRASIL, 2001). Neste 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

aparato legal, as categorias de deficiência se diluem no 
 

conceito de necessidades educacionais especiais, ampliando 

ambiguidades conceituais tão comuns na área. 

No caso da Faetec, o  critério de acesso é  definido e 

 

assim o leque das 
 
 
 
regulamentado no 

 

regimento escolar e oficializado por meio de editais divulgados pela mídia. A política 

de ingresso nos diferentes segmentos da educação profissional é explicitada por 

meio de editais específicos, definidos anualmente sob a responsabilidade da Divisão 

de Registros Escolares – DRE, nos quais são descritos, entre outros critérios, o nível 

exigido de escolaridade. Na formação inicial e continuada, a escolaridade, em geral, 

não é um critério de seleção. Ingressam os alunos que são contemplados em um 

sorteio realizado diretamente nas unidades de ensino. 

Ao analisarmos o critério de entrada para a Rede, verificamos que ocorre, de 
 

forma diversificada, de 
 

acordo com os seus respectivos segmentos. Para melhor 
 

visualizarmos,  destacamos  a  Tabela  11  de  acesso  aos 

modalidades de ensino: 

 

diferentes  níveis  e 
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Tabela 8: acesso aos diferentes níveis e modalidades de ensino. 

NÍVEIS/ 
MODALIDADES 

CRITÉRIO 
DE ACESSO 

GERENCIAMENTO 
DO PROCESSO 

FORMAÇÃO DA 
MATRÍCULA 

ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA 

 

 
Cursos de formação 
inicial e continuada 

 
 
Sorteio 

Não há edital, os 
cursos são 
divulgados por 
diferentes mídias 

 

Diretamente nas 
unidades de 
ensino(CETEP, 
CVT) 

Diferentes 
normatizações 
que serão 
detalhadas na 
linha do tempo 

 

Educação infantil e 
escolas de ensino 
fundamental 

 

 
Sorteio 

Realizado por meio 
de sorteio, com 
regras definidas em 
edital 

 
DRE / unidade de 
ensino 

 
Não há reserva 
de vagas 

 
 
 
Cursos técnicos 

 
 
 
Concurso 

Realizado por 
organismo externo, 
contratado pela 
Faetec para 
organizar o processo 
seletivo 

 
 
DRE/ unidade de 
ensino 

 

 
Reserva de 
vaga definida 
em edital 

 
 
Cursos superiores 
(IST e ISES) 

 
 
 
Concurso 

Realizado por 
organismo externo, 
contratado pela 
Faetec para 
organizar o processo 
seletivo 

 
 
DRE/ unidade de 
ensino 

 

 
Reserva de 
vaga definida 
em edital 

 
 
Escola Especial 
Favo de Mel 

 

 
Avaliação 
Diagnóstica- 
Entrevista 

Realizado na 
unidade escolar, em 
consonância com o 
Projeto Político 
Pedagógico da 
unidade de ensino 

 

 
Escola Especial 
Favo de Mel/ 
DRE 

 
Exclusivo para 
alunos com 
deficiência 
intelectual 

 
Verificamos que os múltiplos processos de  entrada de  alunos na Faetec 

tendem a ser excludentes, seja pelo fator sorte ou pelo desempenho escolar. Isto 

nos leva a concluir que a não existência do sistema de cotas inviabilizaria a entrada 

de um número substancial de alunos com deficiência, tendo em vista os fatores, já 

explicitados, que dificultam a sua profissionalização. 

Ao analisar o documento de criação do programa de inclusão, verificamos a 

presença de políticas sociais mobilizadas sob a bandeira da “discriminação positiva” 

ou   “ação   afirmativa”.   Sua   instrumentalização   se   dá   pelo   acionamento   de 

mecanismos variados, dos quais a definição de cotas é um tipo. 
 

Não podemos deixar de assinalar três aspectos que caracterizam esta proposta: O 
primeiro diz respeito ao entendimento intrínseco da valorização da mobilização de 
todos os segmentos envolvidos como elemento básico para o sucesso do 
empreendimento; O segundo aspecto tem foco na formação  de professores 
(treinamento e capacitação), dado a insuficiência de quadros docentes bem 
preparados (as ações aqui propostas constituem o esforço possível de a Faetec 
realizar, mas é necessário que exista uma política continuada de formação e 
capacitação de professores e técnicos) para a implementação da política de Inclusão 
na Educação profissional. O terceiro aspecto, constitui o fato de que ao focarmos 
aqui “educandos com necessidades educacionais especiais”, não estamos neste 
momento propondo ações  educacionais voltadas para  os  educandos com  altas 
habilidades, embora estejamos conscientes que essa questão em curto prazo deva 
também merecer atenção especial. (FAETEC, 2004). 
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No que se refere à política de inclusão na Rede, há certa contradição. Os 

critérios utilizados pela Instituição para a entrada dos alunos ainda são muito rígidos, 

como podemos observar no edital abaixo que condiciona esse processo à faixa 

etária. 
 

Edital  (2009) de seleção por  sorteio público para  ingresso de    candidatos nas 
escolas  estaduais  de  ensino fundamental na  Faetec  -1º  ano  (antiga classe  de 
alfabetização) e 6° ano (antiga 5ª série) 
1.4 Para ingresso no 1º ano do ensino fundamental (antiga classe de alfabetização) 
é necessário que o candidato tenha 6 (seis) anos completos ou a completar até 30 
de abril de 2009. 
1.5 Para ingresso no 6º ano do ensino fundamental (antiga 5ª série) é necessário 
que o candidato tenha 11 (onze) anos completos ou a completar até 30 de abril de 
2009 e comprove no ato da matrícula ter concluído o 5º ano (antiga 4ª série) do 
ensino fundamental. (EDITAL FAETEC, 2009). 

 
Conforme já mencionado, ao coletar dados referentes aos procedimentos de 

entrada dos alunos com deficiência na rede, deparamo-nos com a ausência de 

sistematização e  padronização das  informações por  parte  da  instituição, o  que 

dificultou  a  análise  do  processo. A  dificuldade  no  gerenciamento já  havia  sido 

sinalizada por Biar (2007), ao destacar que os dados foram considerados pela 

própria Instituição como inconfiáveis, devido à  descontinuidade das políticas de 

governo. 

Retomando a questão das políticas de cotas, nos cursos de formação inicial e 

continuada, há uma controvérsia acerca da adoção de  reserva de vagas. Para 

alguns profissionais, não há a necessidade de cotas, pois o critério de acesso é o 

sorteio – nivelando a chance dos participantes. Para outros, no entanto, essa 

sistemática contraria o direito à educação, como podemos observar nos relatos: 

O sorteio é um processo democrático, portanto não vejo a necessidade de reserva 
de vaga, penso que a política de cotas se justifica quando não há igualdade de 
oportunidade. (PI 2). 

 

 
(...)  a  formação inicial  da  Faetec  seria  uma  ótima  oportunidade para  iniciação 
profissional do aluno com deficiência. Entretanto, poucos são os alunos que têm 
acesso a esses cursos, pois além dos pré-requisitos elevados, o sorteio contraria o 
direito legal de ser atendido preferencialmente, como destaca a legislação. Acho que 
a  Instituição deveria também reservar vagas  para  esse segmento ou  fazer  um 
sorteio específico. (PI 8). 

 

Em suma, no que se refere ao ingresso escolar por meio de sorteio, 

observamos concepções paradoxais acerca do  critério  utilizado  pela  Instituição. 

Alguns se posicionam a favor das cotas para as pessoas com deficiência, enquanto 

outros acreditam que o sorteio é um processo democrático e que, por esse motivo, 

não há necessidade de ações compensatórias. 

Destacamos ainda a compreensão do termo preferencialmente adotado na 

fala do PI 8, o qual também tem gerado ambiguidades. 
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[...] preferencialmente é o ponto polêmico por excelência, reproduzido desde a 
Constituição, na LDBEN, no PNE, nas diferentes diretrizes e normas. Se a matrícula 
deve ocorrer preferencialmente na rede regular de ensino, como se configura e se 
decide tal preferência? Além disso, rede regular de ensino é o mesmo que classe 
comum da escola regular? A Resolução Nº 2/01 define que o atendimento a esses 
alunos “deve ser realizado em classes comuns do ensino regular” e que as escolas 
podem criar “extraordinariamente” e “em caráter transitório” classes especiais, sendo 
as escolas especiais reservadas para o atendimento “em caráter extraordinário” de 
alunos que requeiram programas que a escola comum não consiga prover. (GLAT, 
2004, p.6). 

 

A multiplicidade de sentidos que pode se dar ao termo “preferencialmente” 

leva-nos a diversas propostas, como por exemplo, de que haja cursos específicos 

para alunos com deficiência. 

A Faetec deveria organizar curso específicos para os alunos com deficiência, 
garantindo assim o direito à vaga, em ambiente adequado às suas necessidades, 
com professores especialistas. (PI 6). 

 

Para Bueno (1997), esse pensar tem relação com o processo de 

“institucionalização” da pessoa com deficiência, contribuindo para a  constituição 

tanto das concepções sociais acerca da condição, quanto da identidade do próprio 

deficiente. O autor mostra que a crença na ineducabilidade, na dependência, na 

imaturidade, na improdutividade e na necessidade de uma educação segregada tem 

sustentação nos modos como se constituiu a instituição da educação da pessoa com 

deficiência em nosso país. 

No entanto, as diferentes formas de compreender o ingresso escolar dos 

alunos com deficiência postulam a necessidade de se adotar políticas de 

discriminação positiva. Mas, como podemos observar, não há um conceito pré- 

definido em relação à temática. 

Acho que as cotas apenas mascaram os problemas que o Brasil enfrenta. Não 
vamos ajudar quem precisa simplesmente dando-lhes uma vaga. A família dessa 
pessoa (e de muitas outras em situações semelhantes) que passa necessidades ou 
quem sofre algum tipo de preconceito vai continuar na mesma situação. Se não nos 
preocuparmos em fazer algo para mudar a realidade dessas pessoas e do nosso 
país como um todo, vamos sempre precisar criar novas cotas, já que os problemas 
vão continuar surgindo e se acumulando com os que existem e não são resolvidos. 
(PI 3). 

 

Diferentemente das demais unidades de ensino da Rede, a Escola Especial 

Favo de Mel, que apenas atende alunos com deficiência intelectual, trabalha com o 

critério de elegibilidade. A família e o candidato são submetidos a uma entrevista 

com a coordenação pedagógica da UE, com o intuito de lhes apresentar a proposta 

política filosófica adotada, bem como de analisar a possibilidade de atendimento da 

vaga pleiteada. Ou seja, há um trabalho de apresentação das partes, na qual ambas 

se avaliam mutuamente. Na UE observa-se o candidato possui o perfil exigido – 

possuir deficiência intelectual, enquanto os responsáveis podem conhecer melhor a 
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escola e o seu projeto pedagógico, percebendo se atende ou não as suas 

expectativas. Caso a família esteja em consonância com o trabalho proposto, esta 

toma ciência da análise do contrato. Na disponibilidade de vaga, imediatamente, o 

aluno é matriculado. 

A educação oferecida à pessoa com deficiência no Brasil deu-se de forma 

diferenciada dos seus concidadãos. O quadro educacional dessa parcela de nossa 

população é caracterizado, até os dias atuais, pela exclusão escolar ou pelo acesso 

restrito em espaços segregados, notadamente quando nos referimos à educação 

profissional (ANDRADE, 2006). 

Verificamos um avanço da legislação educacional no sentido de instituir 

mecanismos para dar respaldo à formação profissional das pessoas com deficiência. 

Assim, na formulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional / LDBEN 

9394/96(BRASIL, 1996), a educação profissional e a especial foram concebidas 

como modalidades dos dois níveis de ensino do sistema educacional brasileiro: o 

básico e o superior. A educação da pessoa com deficiência deve ser oferecida, 

preferencialmente, pela rede regular de ensino (art. 58). Pela referida lei, também 

ficou determinado que os sistemas de ensino devem assegurar a educação especial 

para o trabalho aos alunos com deficiência (art. 59). Entretanto, o ingresso na rede 

de ensino Faetec é seletivo, revelando contradições, em função de uma demanda 

superior à oferta em todos os cursos de formação profissional. Contudo, há 

profissionais  que  entendem  esse  processo  como  não  excludente,  conforme 

depoimento: 
 

O processo é seletivo por necessidade, a vida em cada momento nos coloca em 
processo seletivo e é um aprendizado; eles como todos precisam estar preparados 
para as diversas competições cotidianas. Não vejo contradições - A educação da 
pessoa com deficiência deve ser oferecida... os sistemas de ensino deveriam 
assegurar a educação especial para o trabalho. – mesmo com processo seletivo a 
Faetec oferece e assegura a educação profissional para pessoas com deficiência. 
(PI 10). 

 

Analisando as diferentes percepções acerca do processo de ingresso escolar, 

destacamos  que  a  inclusão  envolve  a  necessidade  de  repensar  as  estruturas 

vigentes: 
 

Todos os meninos e meninas de uma comunidade tenham o direito de se educar 
juntos na escola de sua comunidade, uma escola que não peça requisitos para o 
ingresso; uma escola que não selecione crianças. O conceito de escola inclusiva é 
ligado à modificação da estrutura, do funcionamento e da resposta educativa, de 
modo que se tenha lugar para todas as diferenças individuais, inclusive aquelas 
associadas a alguma deficiência (MARCHESI citado por BLANCO, 2002, p. 6). 
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5.1.2 Evolução37 da matrícula de alunos com deficiência na rede de ensino Faetec 
 

Buscamos fazer a leitura dos dados sobre a matrícula dos alunos com 

deficiência  na   Faetec  no   período  de   2003-2009.  Porém,  segundo  o   setor 

responsável pelos registros escolares – DRE –“os dados relacionados a esse 

segmento são inexistentes”. Talvez esta situação seja um reflexo da cultura 

institucional de responsabilizar somente o programa de inclusão pela promoção da 

educação especial. Assim, a Divisão de Registros Escolares apesar de possuir uma 

fonte de dados concreta para a identificação do tipo de deficiência apresentado 

pelos  alunos –  o  edital  de  ingresso solicita  esse  item  como  pré-requisito para 

validação da inscrição do candidato no processo seletivo –, não percebe a 

importância de sistematizar essa informação, justificando, para tanto, que o 

gerenciamento dessa realidade é  uma  atribuição da  Divin,  antigo  programa de 

inclusão. 

Da mesma maneira, não gerencia a matrícula dos cursos de Formação Inicial 

e continuada – FIC, por entender que, face ao curto tempo de funcionamento dos 

mesmos, essa ação é de responsabilidade das próprias unidades de ensino. O 

gerenciamento dos dados pela DRE é feito em conformidade com o exposto na 

Tabela 8. 

 
Tabela 9: alunos matriculados na rede Faetec/ DRE. 
 
NÍVEL / ANO 

 
2003 

 
2004 

 
2005 

 
2006 

 
2007 

 
2008 

 
2009 

 
Educação 
Especial (EE 
Favo de Mel) 

 
 

212 

 
 

184 

 
 

187 

 
 

186 

 
 

189 

 
 

189 

 
 

162 

Educação 
Infantil 

 
969 

 
1114 

 
974 

 
943 

 
1076 

 
999 

 
778 

 
Ensino 
Fundamental 

 
7875 

 
7758 

 
8068 

 
8083 

 
7170 

 
8119 

 
7567 

 
Formação Inicial 
e Continuada 

 
227854 

 
406622 

 
357257 

 
377686 

 
281815 

 
253291 

 
323956 

Educação 
Técnica de Nível 
Médio 

 
21068 

 
20587 

 
23928 

 
24711 

 
26599 

 
23363 

 
25105 

 
Ensino Superior 

 
5126 

 
3209 

 
3747 

 
4383 

 
4141 

 
3174 

 
3437 

TOTAL 263104 439474 394161 415992 320990 289135 361005 
 
 
37Entendemos o termo evolução como processo lento e contínuo de transformação, especialmente aquele em 
que certas características ou elementos a princípio simples, parciais e ou indistintos, mas que no processo 
tornam-se complexos. 
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A leitura que fizemos da Tabela 8 é que a sistemática de ingresso escolar 

adotada pela DRE restringe o aluno com deficiência aos alunos matriculados na 

Favo de Mel, ignorando a presença desse segmento nos demais cursos regulares 

da Rede. Essas constatações demonstram a pouca visibilidade dada pela Instituição 

a esses alunos, o que acaba por dificultar o processo de inclusão, uma vez que 

representam barreiras ao suporte das especificidades desse público. 

Ainda na tentativa de desvelar o ingresso escolar do alunado com deficiência, 

verificamos que, por outro lado, a Divisão de Inclusão monitora exclusivamente o 

ingresso escolar desse segmento na rede regular de ensino, desconsiderando os 

alunos da Favo de Mel, conforme Tabela 9. 

 
Tabela 10 : ingresso de alunos com deficiências/ano Divin. 

 

INGRESSO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIAS / ANO    DIV IN 
 
 
NÍVEL / ANO 

 
 

2003 

 
 

2004 

 
 

2005 

 
 

2006 

 
 

2007 

 
 

2008 

 
 

2009 

 
 

TOTAL 
Educa çã o 

Infa ntil 
 

0 
 

0 
 

1 
 

2 
 

0 
 

11 
 

1 
 

15 
Ens ino 

Funda ment 

a l 

 
10 

 
23 

 
12 

 
20 

 
42 

 
9 

 
11 

 
127 

Forma çã o 

Inicia l e 

Continua da 

 
9 

 
34 

 
15 

 
89 

 
38 

 
9 

 
9 

 
203 

Educa çã o 

Técnica  de 

Nível Médio 

 
12 

 
26 

 
48 

 
42 

 
73 

 
28 

 
55 

 
284 

Ens ino 

Superior 
 

0 
 

0 
 

0 
 

2 
 

0 
 

1 
 

0 
 

3 

TOTAL 31 83 76 155 153 58 76 632 
 

Podemos verificar que, além de segmentar a contabilização dos alunos com 

deficiência, tanto a DRE como a Divin utilizam parâmetros diferenciados no 

gerenciamento dos dados. A DRE ao contabilizar as matrículas existentes, considera 

os que já estão estudando na Rede, que foram matriculados em anos anteriores, e 

os que ingressam no ano em curso. Enquanto a Divin gerencia os seus dados 

contabilizando as matrículas do ano corrente. Sendo assim, os dados se apresentam 

de formas diversas e, às vezes, até divergentes, dificultando a compreensão de um 

resgate histórico da Instituição, no que se refere à evolução de ingresso de alunos e 

inviabilizando uma análise comparativa. 

Esse  descompasso  tem  sido  evidenciado  nas  barreiras  à  aprendizagem 

desse  alunado,  pois  essa  redução  indica  o  esvaziamento da  complexidade do 

processo de inclusão. Na tentativa de dialogar com os dados, buscamos convergir 
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as informações das duas divisões, a fim de obter a evolução do ingresso dos alunos 

com deficiência matriculados na rede Faetec, conforme tabela abaixo, conforme 

Tabela 10: 

 
Tabela 11: total de alunos matriculados/ alunos com deficiência matriculados na rede Faetec. 

 

TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS / ALUNOS COM DEFICIÊNCIA MATRICULADOS        
 2003 2004 2005 2006  2007 2008 2009 

Nível / Ano  
Ma t Com 

deficiência 
 

Ma t Com 

deficiência 
 

Mat Com 

deficiência 
 

Mat Com 

deficiência 
 

Mat Com 

deficiência 
 

Ma t Com 

deficiência 
 

Mat Com 

deficiência 
Educaçã o 

Es pecial (EE 

Favo de Mel) 

 
212 

 
212 

 
184 

 
184 

 
187 

 
187 

 
186 

 
186 

 
189 

 
189 

 
189 

 
189 

 
162 

 
162 

Educaçã o 

Infa ntil 
 

969 
 

0 
 

1114 
 

0 
 

974 
 

1 
 

943 
 

3 
 

1076 
 

3 
 

999 
 

14 
 

778 
 

15 
Ens ino 

Funda me nta l 
 

7875 
 

31 
 

7758 
 

54 
 

8068 
 

66 
 

8083 
 

86 
 

7170 
 

128 
 

8119 
 

137 
 

7567 
 

148 
Formação 

Inicial e 

Continua da 

 
227854 

 
19 

 
406622 

 
53 

 
357257 

 
68 

 
377686 

 
157 

 
281815 

 
195 

 
253291 

 
204 

 
323956 

 
213 

Educaçã o 

Técnica de 

Nível Médio 

 
21068 

 
20 

 
20587 

 
46 

 
23928 

 
94 

 
24711 

 
136 

 
26599 

 
209 

 
23363 

 
237 

 
25105 

 
292 

Ens ino 

Superior 
 

5126 
 

0 
 

3209 
 

0 
 

3747 
 

0 
 

4383 
 

2 
 

4141 
 

2 
 

3174 
 

3 
 

3437 
 

3 

TOTAL 263104 282 439474 337 394161 416 415992 570 320990 726 289135 784 361005 833 

Os  dados  que  compilamos  apresentam  um  esboço  da  atuação  da  rede 

Faetec. São informações coletadas para fins de pesquisa, objetivando interpretar o 

quantitativo do alunado com deficiência em relação aos diferentes cursos de 

educação profissional na Faetec. 

Verificamos   que   nos   cursos   de   Formação   Inicial   e   Continuada   o 

monitoramento do processo de matrícula do alunado com deficiência se caracteriza 

como um desafio ainda maior, visto que esta modalidade apresenta uma expressiva 

concentração de alunos, agregado ao fato de grande parte dos cursos serem de 

curta duração. 

É preciso ressaltar que nossa posição não visa à defesa da identificação da 

deficiência como parâmetro educacional, mas sim à ressignificação da identidade a 

partir de diferentes constructos: étnico, cultural. Parafraseando Santos (1999) dar o 

direito aos alunos que têm histórico de exclusão de manterem-se diferentes sempre 

que a igualdade os descaracterizar Talvez, deste modo, reconhecer essas 

especificidades seja se apropriar de um espaço social para além da invisibilidade. 

Lembrando a metáfora que ilustrou a narrativa da Prof.ª Sarah Couto Cezar no 

Capitulo 1, não podemos jogar fora o bebê junto com a água do banho! 

O ingresso escolar é elemento estratégico, necessário para a demarcação ou 

ainda garantia de espaço, em especial, pela lógica economicista que tem norteado 
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as políticas públicas de educação, critérios utilizados pelos órgãos de fomentos, 

 

Banco Mundial: 
 

a) universalizar o acesso à Educação aos grupos historicamente 
excluídos como os pobres, as minorias étnicas, as mulheres e as pessoas com 
deficiência; 
b) promover as necessidades Básicas de aprendizagem; 
c) promover a equidade considerando a qualidade do ensino; 
d) priorizar a qualidade garantindo a aprendizagem efetiva; 
e) ampliar os meios e raio de ação da Educação Básica, nesse caso incluindo a 
esfera familiar e os diversos sistemas disponíveis; 
f) fortalecer alianças que possam contribuir significativamente para o planejamento, 
implementação, administração e  avaliação  dos  programas  de  Educação  Básica 
(WCEFA, 1990). 

 

Acreditamos que o programa de inclusão não pode se restringir a uma política 

focal. Logo, precisa refutar o lugar social que o discurso de exclusão determinou à 

pessoa com deficiência: o da invisibilidade. 

Compreendemos a evolução do ingresso do aluno com deficiência na Faetec, 

à luz dos do programa de inclusão, que na sua dinâmica, visa a 

assegurar o efetivo acesso, participação e permanência com resultados positivos, de 
pessoas que apresentem necessidades educacionais especiais, nas diferentes 
oportunidades  de   Educação  profissional,  assegurando  ainda  uma  adequada 
transição para o mercado de trabalho. (FAETEC, 2004). 

 

Vale lembrar, porém, que a  contradição no gerenciamento desses dados 

também pode ser percebida em pesquisas realizadas por diferentes órgãos, como 

MEC, Inep, Tecnep, entre outros. 

O censo escolar é realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Os dados gerados são utilizados 

pelo Ministério da Educação para a formulação de políticas, para a estruturação de 

programas e  obtenção de  recursos às  escolas, aos  estados e  aos  municípios. 

Também alimenta o cálculo de indicadores como o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb), que é referência para as metas do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE). 

Informações apresentadas pelo Ministério da Educação (MEC) mostram que o 

censo escolar da Educação Básica de 2008 (BRASIL, 2008) apresentou um 

crescimento importante nas matrículas da educação Especial nas classes comuns 

do ensino regular. Na avaliação do MEC, o crescimento das matrículas ultrapassou 

os 46,8% do total de alunos com deficiência em 2007, chegando a 54% no ano de 

2008. Estão em classes comuns 325.136 estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades. 
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Gráfico 14: Evolução das matrículas em escolas regulares/classes comuns (inclusão) de 1998 a 200638. 
 
 

A indicação de crescimento do número de matrículas apresentada pelo censo 

escolar é interpretada pelo MEC como grande avanço, entretanto podemos nos 

questionar em relação aos critérios de investigação adotados. Pletsch (2009, p. 22) 

destaca o viés economicista presente nas políticas educacionais brasileiras. 
 

No Brasil, essa vertente “economicista” ganhou um enorme espaço, definindo 
critérios exclusivamente quantitativos, subordinados ao ajustamento fiscal, como 
fundamento para as políticas educacionais. Melhorar a “eficiência” do “gasto” em 
educação se tornou o mote para legitimar a redução, em termos relativos ou mesmo 
absolutos,   do   orçamento   público   para   o   setor.   No   Brasil,   essa   vertente 
“economicista” ganhou um enorme espaço, definindo critérios exclusivamente 
quantitativos,  subordinados  ao  ajustamento  fiscal,  como  fundamento  para  as 
políticas educacionais. Melhorar a “eficiência” do “gasto” em educação se tornou o 
mote para legitimar a redução, em termos relativos ou mesmo absolutos, do 
orçamento público para o setor. 

 

Outro aspecto a ser considerado em relação ao quantitativo de alunos, refere- 

se aos dados do censo escolar que as unidades de ensino encaminham diretamente 

à Secretaria Estadual de Educação – SEE, órgão considerado pelo MEC como 

representante da educação no estado. No entanto, há um contrasenso nesse 

procedimento, uma vez que a Faetec está vinculada à Secretaria de Ciência e 

Tecnologia (Sect) e não à SEE, de modo que acaba por não ser contemplada com 

os programas da Secretaria de Educação Especial – SEESP, que objetivam apoiar 

os sistemas de ensino, desenvolvendo diversos programas de assistência à 

Educação, tais como: Formação Continuada de Professores na Educação Especial; 

Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais; Escola Acessível (adequação de 

prédios escolares para a acessibilidade); BPC na Escola; e Educação Inclusiva: 
 
 
38 Gráfico retido de Brasil (2008) 
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direito à diversidade, que forma gestores e educadores para o desenvolvimento de 

sistemas educacionais inclusivos. Esta desvinculação entre a Faetec e a SEE ou a 

falta de articulação entre as secretarias de educação e de ciência e tecnologia gera 

uma vulnerabilidade à Faetec, uma vez que esta fica dependente de uma política de 

governo, podendo ou não ser contemplada pelas ações do MEC. 

Destacamos,  ainda,   que,   ao   analisarmos   o   alunado   com   deficiência 

distribuído pelos diferentes níveis e modalidades de educação, podemos 

pretensamente afirmar que é perceptível a implementação das dinâmicas relativas 

ao programa de inclusão no ensino médio técnico. Falamos pretensamente porque 

essas questões se dão em meio a contradições, visto que a instituição ainda não 

tem mecanismos para afirmar o quantitativo do alunado nos cursos de Formação 

Inicial e Continuada. 
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Gráfico 15: evolução do quantitativo de alunos com deficiências matriculados anualmente por 
níveis e modalidades da rede Faetec. 

 
A análise desses dados nos leva a inúmeros questionamentos. Por que os 

cursos técnicos – que exigem um nível maior de escolarização e um processo 

seletivo por meio de provas – possui uma evolução superior de alunos com 

deficiência em relação aos cursos de formação inicial ou continuada que não 

condiciona a  entrada do  aluno à  escolaridade e  tem  o  sorteio como forma de 

acesso? O aumento da matrícula de alunos com deficiências no ensino médio é fruto 

das políticas de ação afirmativa? Os alunos dos cursos de ensino fundamental, por 

ser a entrada por meio de sorteio, têm tido mais “sorte” que o do ensino infantil ou 
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não há interesse pelo ingresso desses alunos na educação infantil ou ainda a 

demanda deste segmento vem sendo absorvida pela rede municipal ou escolas 

federais39? Quais motivos impedem que pessoas com deficiência cursem o ensino 

superior, uma vez que há um significativo crescimento deste alunado no ensino 

técnico? 

Esses   questionamentos   nos   remetem   às   contradições   inerentes   aos 

diferentes processos adotados pela Rede. Apesar da aparente democratização do 

sorteio como critério de entrada, pode-se argumentar que este procedimento, de 

certa forma, se constitui em barreira à aprendizagem, visto que responsabiliza o 

sujeito por seu consequente fracasso ou vitória. Em outras palavras, há uma 

naturalização desse processo, na qual o Estado se desresponsabiliza do resultado 

alcançado pelo candidato. 

Outro aspecto a ser observado é que o decréscimo do alunado da Favo de 

Mel não se deu de maneira aleatória. No período de 2008-2009 não houve, por 

designação institucional, realização de matrículas para alunos, face à necessidade 

de ressignificação da referida escola. 

A evolução da matrícula dos alunos com deficiência intelectual mostrou que 

sua entrada ocorre quase que exclusivamente na Favo de Mel. Como pode ser 

também observado no gráfico abaixo, só existe o processo de entrada, pois não há 

terminalidade. 
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Gráfico 16: matriculados e concluintes na educação especial. 

 

A  terminalidade  na  educação  especial  é  uma  temática  extremamente 

polêmica, tornando-se ainda mais quando relacionada ao alunado com deficiência 
 
 
39Instituto Benjamin Constant (para alunos com deficiência visual) e Instituto Nacional de Educação de Surdos. 
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intelectual. Não vamos nos aprofundar neste ponto, pois foge do nosso objeto de 

estudo, porém vale refletir se considerar a existência de um “limite máximo” de 

aprendizado àqueles que têm algum tipo de déficit físico ou mental, não seria outra 

forma de exclusão? 

Verificamos ao longo do estudo que a questão do ingresso escolar do aluno 

com deficiência é bastante complexa estando imersa em inúmeras controvérsias e 

ambiguidades conceituais, que  vão  desde  a  não  padronização da  classificação 

desse  alunado  à  não  identificação  desses  pelo  sistema.  Os  profissionais  de 

educação  ainda  não  estão  familiarizados com  as  tradicionais  classificações  do 

alunado da educação especial, o que nos leva a crer na falta de fidedignidade dos 

dados institucionais. Como discutido, a falta de clareza sobre o significado das 

diferentes classificações, por vezes, substituindo o conceito de pessoa com 

deficiência por necessidades educacionais especiais, dificulta o entendimento do 

segmento ao qual nos referimos (BUENO, 1997). 

Pretendíamos  também  analisar  a  opção  dos  alunos  com  deficiência  em 

relação  aos  diferentes  cursos.  No  entanto,  isto  não  foi  possível,  visto  que  a 

Instituição ainda não dispõe de mecanismos de gerenciamento do percurso dos 

alunos. Mais precisamente, a Faetec não realiza o acompanhamento do histórico, do 

desempenho e do egresso escolar de seu alunado, não tendo condições de 

responder a questões relacionadas às opções feitas por esses discentes ao longo de 

sua trajetória na Instituição. 

Desta forma, podemos resgatar o trecho da narrativa da Prof.ª Sarah Couto 

Cezar, quando ela ressalta a  urgência de homogeneizar as  terminologias e  as 

práticas da  educação especial, pois  antigos dilemas apresentam-se com  novas 

roupagens. 

 
 
5.2 Concepções acerca da inclusão na Instituição 
 
 

No que diz respeito às concepções acerca da inclusão na Faetec, verificamos, 

por meio da análise documental, que o Programa foi estruturado a partir de uma 

demanda institucional, com vistas à captação de recursos do Banco Mundial – WB. 

Entretanto, face à não convergência entre as concepções do WB e da Faetec40, o 
 
 
40 Dentre as propostas do Banco Mundial, a que apresentava maior divergência com a concepção de inclusão da 
Rede Faetec era a de desativação das escolas especiais como estratégia de promoção da inclusão. 
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Programa foi instituído com o apoio técnico dos profissionais da educação especial 

da própria Instituição, que, para materializar a concepção institucional de inclusão, 

buscou captar recursos com diferentes órgãos de fomento. Destacamos que grande 

parte dos projetos foram implantados com o apoio da Faperj, conforme podemos 

observar no Gráfico 17. 

Um dos eixos do Programa era voltado para implementar a formação 

continuada com foco na diversidade humana. Ao longo de sua trajetória, foi dada 

especial atenção a essa temática, por ser considerada como ação estratégica nesse 

processo. Ainda assim, grande parte dos profissionais que participaram da pesquisa, 

argumentou que não se sentia habilitado a trabalhar com tais questões. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 17: temáticas desenvolvidas em projetos implementados na rede Faetec. 
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Gráfico 18: projetos submetidos a órgãos de fomentos – não aprovados (2003-2009). 
 
 

Embora não tenha sido objeto da presente pesquisa identificar conhecimentos 

relacionados à formação profissional das pessoas com deficiência nas matrizes 

curriculares dos diferentes cursos de educação profissional, destacamos que 

somente os Institutos Superiores de Educação possuem as disciplinas de educação 

especial e libras como obrigatórias ao currículo. Nos cursos técnicos, nos de FIC e 

nos  tecnológicos existem  conteúdos  que  podem  possibilitar  a  discussão  dessa 

temática, entretanto essa abordagem fica a cargo do professor. Verificamos que a 

entrada de alunos e profissionais com deficiência tem mobilizado a discussão em 

torno da referida questão, conforme destaca a implementadora do programa de 

inclusão: 
 

Queira ou não, a entrada de alunos e profissionais com deficiência força a Instituição 
a repensar suas práticas, um exemplo que temos foi à solicitação da coordenadora 
da escola de hotelaria, pedindo apoio para treinar os futuros garçons a atender aos 
“clientes” com deficiência que passaram a frequentar a escola. Os alunos do curso 
de garçom receberam noções básicas de atendimento, recebendo orientações de 
como servir o cliente com deficiência. Após o curso a coordenação da escola de 
hotelaria  passou  a  oferecer  o  serviço  como  um  diferencial  aos  alunos  e  as 
empresas. (DIÁRIO DE CAMPO, 2008). 

 

Ratificando a fala da equipe, uma das implementadoras do programa, que é 

cega, complementa: 
 

É muito interessante ver os alunos do curso de garçom disputando a vez para 
atender o cliente com deficiência. Eles curtem e rapidamente aprendem a técnica do 
“relógio”/ orientação e mobilidade, na qual aprendem a utilizar o prato como ponto de 
referência para a pessoa cega. Os alimentos são dispostos e descritos de acordo 
com as posições de 6h, 9h, 12h e 3h, objetivando identificar a sua localização. No 
início, eles ficam inseguros, mas logo dominam o processo. (DIÁRIO DE CAMPO, 
2008). 



 

123  
 
 

 
Segundo Brizola (2000), há uma intencionalidade subjacente ao discurso de 

tratar as questões que se referem às deficiências como de menor valia, conforme 

demonstrado abaixo: 
 

A concepção de inclusão presente na cultura da Faetec pode ser percebida nas 
suas práticas. Ao participar de um evento sobre a sexualidade da pessoa com 
deficiência na Rede, Glat levantou um questionamento acerca da nomenclatura que 
a Instituição atribui aos alunos com deficiência intelectual que fazem parte de um 
programa de primeiros socorros. A referida pesquisadora destaca a importância de 
se rever a concepção desse programa, uma vez que se destina a jovens e adultos e, 
ainda assim, denomina-se ‘bombeiros mirins’” (DIÁRIO DE CAMPO, 2009). 

 
É importante salientar que a utilização do termo “mirim” está diretamente 

relacionada à destituição de responsabilidade da pessoa com deficiência, 

demonstrando que, assim como a criança, a pessoa não é tratada como sujeito de 

opiniões e decisões, como se não tivesse condições de fazer escolhas e dirigir sua 

vida, desqualificando-a em sua ação social. 

Além de buscar compreender a concepção de inclusão da Instituição, 

buscamos também desvelar as diferentes percepções dos professores-mediadores e 

dos implementadores, conforme relatos abaixo: 
 

Inclusão tem haver com a redução de todas as pressões pela exclusão, com a 
desvalorização dos professores, dos alunos e de outros processos, seja com base 
em deficiências, rendimento, religião, etnia, gênero, classe, âmbito familiar, estilo de 
vida ou por opção sexual. (PM 3). 

 
 

Percebo que a Instituição aponta para a inclusão, inserção do aluno na escola 
técnica,  mas  não  está  preparada  para  receber,  tanto  no  que  diz  respeito  aos 
aspectos físicos quanto aos recursos humanos, não só esses alunos como outras 
pessoas com necessidades especiais.(PM 2). 

 
Para mim inclusão é incluir, fazer parte, estar junto, é aprender junto. (PM 11). 

 

Os dados reiteram as observações realizadas em escolas públicas nos 

estudos de Antunes (2007), Fontes (2007) e Pletsch (2009). Embora a Instituição já 

tenha incorporado o discurso acerca da inclusão em educação, esta ainda está 

longe de ser vivenciada como prática educacional. 

Coadunamos com Fontes (2007), ao destacar que a dimensão cultura escolar 

mostrou-se reveladora, pois em nosso estudo também observamos que os valores e 

crenças não percebidos nos discursos oficiais acabam por orientar a Instituição. Há 

profissionais que, defendendo a inclusão escolar como parte de um movimento 

maior de inclusão social, atuam no meio educacional pela universalização do acesso 

e pela qualidade do ensino. Por outro lado, há outros que interpretam a inclusão 

como mero acesso de alunos com deficiência à classe comum. Nesse sentido, 
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destacamos os diferentes olhares de professores mediadores sobre a política de 

inclusão implementada na Faetec: 
 

Venho acompanhando o processo desde o início e posso afirmar que foi muito 
positiva a sua implantação. Inicialmente, através das capacitações proporcionadas 
aos funcionários interessados na inclusão e após com o acompanhamento mais de 
perto feito pelo grupo nas Unidades Faetec que contavam com alunos com 
necessidade educacionais especiais incluídos. Gostaria de ressaltar que durante o 
processo  também  foram  importantes  as  reuniões  de  capacitação,  palestras  e 
eventos envolvendo os funcionários e também os alunos interessados. (PM 2). 

 
Uma iniciativa de grande porte, que vem buscando atender, desde 2004, às 
orientações contidas nas Declarações de Educação para Todos e de Salamanca, 
bem como nas Diretrizes da Educação Especial na Educação Básica relativas à 
oferta de Educação de Qualidade e permanência na escola de pessoas que 
compõem grupos considerados desfavorecidos socialmente, principalmente de 
indivíduos com algum tipo de deficiência que o impeça de acompanhar 
satisfatoriamente o processo de ensino-aprendizagem. (PM 6). 

 
Penso que a instituição Faetec com o desenvolvimento da política de inclusão, por 
intermédio da Gerência do Programa de inclusão, atual Programa de inclusão, 
objetiva suscitar o  debate sobre a  escola pública efetivamente democrática. É 
sabido que de longa data a escola vem reproduzindo a mesma lógica de exclusão 
presente na sociedade. Nesse sentido, repensar o espaço escolar e sua 
organização nos impele à possibilidade de concretização, quiçá, de uma sociedade 
mais acolhedora, portanto mais democrática e humana. É nesse movimento que 
percebo as ações políticas inclusivistas na rede Faetec. (PM 5). 

 
Nos diferentes sentidos atribuídos à implementação da política de inclusão, 

constatamos que tantos os professores-implementadores, quanto os professores 

mediadores apresentam concepções diferenciadas deste processo. Nas falas, 

ascende  certa  angústia  de  alguns  profissionais que  se  dispuseram a  atuar  na 

problematização da realidade vivida. 
 

Peço desculpas primeiro pela honestidade de minhas posições e percepções... Eu 
não posso falar da realidade objetiva da Faetec como instituição, pois não tenho 
dados estatísticos para analisar e avaliar se ocorre ou não uma implementação de 
uma política de inclusão, e por outro lado não sei se confiaria nos dados públicos de 
uma instituição subordinada a aspectos políticos... como tantas outras de nosso 
sistema  educacional. Entretanto  como  esta  é  uma  resposta  para  uma  tese  de 
Doutorado penso que as políticas de inclusão são insignificantes, 
descontextualizadas, caem feito pára-quedas num mundo do “tidos normais”, já tão 
viciados em seres os normais, para receberem os “tidos especiais” (só esta 
nomenclatura já fala por si só o que está ocorrendo) e o pior de tudo, sem a mínima 
estrutura e apoio de pessoal especializado e material, em síntese, trata-se de mais 
uma das tão famosas políticas educacionais de nosso país, implantadas com o 
discurso claro para os docentes: virem-se... mais uma vez... dêem [sic] um jeitinho... 
criem... inovem... e tudo sem mais um centavo, sem mais um recurso material... 
agora a classe repleta tem crianças que necessitam de atenção e tratamento 
diferenciado,  quer  dizer,  o  que  era  heterogêneo,  agora  virou  uma  verdadeira 
vitamina batida num liquidificador velho, capenga, com um motor cansado e 
desmotivado... não se pode pensar em projetos educacionais por governos de 2 ou 
4 anos, mas em uma política acima disso, num projeto de 20 anos para cima...isso o 
Brasil ainda não teve e ao que parece não vai ter...nossa realidade do sistema da 
Educação profissionalizante, uma instituição que sequer consegue atender ao 
mercado de trabalho naquilo que seria sua função...como pode ainda querer projetos 
de inclusão? Desculpa o pessimismo, mas não dá para não ter os pés nos chão e 
saber que milhares de pessoas tidas especiais não têm acesso a escola, cultura, 
lazer  porque  simplesmente  é  mais  cômoda  uma  falácia  política...continuamos 
fingindo que educamos e eles, nossos alunos, saem da escola fingindo que 
aprenderam...alguns são salvos nesta pirâmide... (PM 7). 
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A riqueza da fala em “(...) uma instituição que sequer consegue atender ao 

mercado de trabalho naquilo que seria sua função (...)” nos remete a questão tão 

apontada por Gentili (1996) sobre a naturalização estabelecida pelo discurso 

neoliberal em relação ao papel da escola, por onde se torna necessário articular e 

subordinar a produção educacional às necessidades estabelecidas pelo mercado de 

trabalho. 

Identificamos também outros posicionamentos que coadunam com a 

perspectiva de questionamento acerca das posições assumidas pela Instituição: 
 

Processo ainda é embrionário e somente terá um crescimento consistente quando a 
alta gestão incorporar para si a questão de direito. (PM 2). 

 
Acredito que a Faetec deveria ter se preparado, com adequações estruturais, antes 
de começar o processo de inclusão. (PI 1). 

 
A Faetec apesar dos profissionais e pesquisadores bem intencionados e altamente 
qualificados, não tem como implementar uma política de inclusão em função de 
estar a serviço de interesses politiqueiros. Sua estrutura só cresce para agregar 
projetos pessoais e de curto prazo. Um exemplo dessa política perversa é a 
prioridade dada a cursos rápidos que servem apenas para suprir demandas 
momentâneas de mercado em oposição ao que deveria ser priorizado, isto é, a 
escola técnica. (PI 7). 

 

No  que  se  refere  à  concepção de  inclusão,  alguns  professores ainda  a 

compreendem como uma ação dirigida exclusivamente à pessoa com deficiência, 

acreditando que conhecer as especificidades que envolvem esse segmento poderá 

ajudá-los na prática pedagógica. 
 

O trabalho com os alunos com deficiência é muito enriquecido e dinâmico, pois a 
sua forma de ver e sentir os  que o  cercam é muito diferente dos outros sem 
deficiência. Gostaria que fossem dinamizados mais cursos tanto dos modos de 
ensiná-los com em relação ao que eles pensam, sentem, enfim, ao seu modo de se 
relacionarem. (PM 8). 

 

Na prática, a inclusão aparece como uma fonte de estresse; como “pedra no 

caminho” do professor. O conceito de inclusão adquire diversos significados na 

percepção dos professores ouvidos. No entanto, todos são unânimes em afirmar que 

o processo inicia a partir de mudanças de atitudes que englobam a sociedade e não 

apenas o ambiente escolar. Como não conseguem enxergar este “movimento” nem 

na sociedade nem nas escolas, sentem-se sozinhos, tendo que dar conta de um 

processo que diz respeito a todos, que envolve uma prática coletiva. 

Outros aspectos que merecem ser repensados é a utilização das expressões 

“necessidades  educacionais  especiais”  e  “alunos  incluídos”  significando 

“deficiência”. Essa concepção pode representar um retrocesso nas conquistas 

alcançadas pelo movimento em defesa dos direitos das pessoas com deficiência, 

uma   vez   que   indistintamente   amplia   esse   alunado,   descaracterizando   as 
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especificidades desse  segmento; e  o  preconceito que  sofrem  as  pessoas  com 

deficiência. 

Sabemos que uma cultura de inclusão não se instala de uma hora para a 

outra, tampouco se materializa por leis, de cima para baixo. Deve ser 

estrategicamente planejada, com o envolvimento de toda a comunidade, a qual deve 

estar disposta a fazer um significativo investimento de tempo para se efetivar a sua 

instalação. 
 

Que a perspectiva de Inclusão exige, por um lado, modificações profundas nos 
sistemas de ensino; que estas modificações [...] demandam ousadia, por um lado e 
prudência por outro; - que uma política efetiva de Educação inclusiva deve ser 
gradativa, contínua, sistemática e planejada, na perspectiva de oferecer às crianças 
deficientes Educação de qualidade; e que a gradatividade e a prudência não podem 
servir para o adiamento “ad eternum” para a Inclusão [...] mas [...] devem servir de 
base  para  a  superação  de  toda  e  qualquer  dificuldade  que  se  interponha  à 
construção de uma escola única e democrática. (BUENO, 2001, p.27). 

 

Diante do exposto, percebemos que a Faetec, como órgão institucional, vem 

buscando caminhos para construir uma concepção de inclusão que atenda à 

diversidade sem, no entanto, desconsiderar às necessidades específicas de cada 

segmento. Entretanto, ainda,  luta  com  inúmeras barreiras e  contradições neste 

processo. 
 

 
 
5.3 Recursos  humanos  para atuar no processo de inclusão em educação 
 
 

Entre as categorias analisadas, a formação de recursos humanos talvez seja 

a mais significativa, representando a base do processo de inclusão, uma vez que 

este não poderá ser desenvolvido sem profissionais qualificados para mediar essa 

prática. Por este motivo tem merecido atenção especial da Rede, aparecendo de 

forma recorrente nos discursos da Instituição, por meio das falas dos entrevistados e 

nos textos dos documentos analisados. 

A formação de profissionais foi considerada pelo programa de inclusão como 

um dos eixos centrais do trabalho, compondo a espinha dorsal das diretrizes 

expostas no seu documento-base41. 
 

O segundo aspecto tem foco na formação  de professores (treinamento e 
capacitação), dado a insuficiência de quadros docentes bem preparados (as ações 
aqui propostas constituem o esforço possível da FAETEC realizar, mas é necessário 
que exista uma política continuada de formação e capacitação de professores e 
técnicos) para a implementação da política de inclusão na educação profissional. 
(PROGRAMA  FAETEC  DE  INCLUSÃO  DE  PESSOAS  COM  NECESSIDADES 

 
 
41 Programa Faetec de Inclusão de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais nas Oportunidades de 
Educação Profissional dos Níveis Básico, Técnico e Tecnológico. 
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EDUCACIONAIS ESPECIAIS NAS OPORTUNIDADES DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL DOS NÍVEIS BÁSICO,  TÉCNICO E  TECNOLÓGICO, FAETEC, 
2004, p.2). 

 

Na análise do processo de formação continuada oferecida pelo programa de 

inclusão/ Divin, observamos uma ênfase por temáticas que privilegiavam a 

instrumentalização do professor. Nesta perspectiva eram abordados tópicos 

específicos para atendimento de necessidades educacionais de pessoas com 

deficiência, como por exemplo, o ensino de Braille ou como lidar com alunos com 

condutas típicas em detrimento de propostas que refletissem mais abrangentemente 

o  processo educacional, tais como o projeto político pedagógico, o currículo, a 

avaliação, conforme mostrado no Gráfico 19 (Apêndice B). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 19: temáticas abordadas pelo programa de inclusão/ Divin (2003-2009). 
 
 
Legenda: 
 
DV = deficiente visual 
PNE = pessoas com necessidades especiais 
 

Analisando  o  perfil  dos  profissionais  da  Faetec,  deparamo-nos  com  um 

quadro composto por servidores, em sua maioria, de formação acadêmica elevada. 

No entanto, apesar dessa qualificação, eles reconhecem não possuir conhecimentos 

para  atuar  numa  perspectiva de  inclusão. Contrapondo-se a  este  panorama, a 

Instituição dispõe de um  quadro de  professores permanentes, especialistas em 

Educação Especial – que poderiam contribuir com o programa de inclusão – mas 

que atuam exclusivamente na Favo de Mel, escola especializada na área da 

deficiência intelectual. 
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Gráfico 20: total de professores da educação especial na rede Faetec (efetivos e contratados). 
 
 

Essa dicotomia dificulta as trocas de experiências e saberes entre esses dois 

grupos de profissionais. Fontes (2007), destaca a falta de habilidade específica do 

professor do ensino regular com as questões relacionadas ao aluno com deficiência, 

bem como a inabilidade dos professores de educação especial para atuar com os 

alunos de classe comum. Santos (1996), Fontes (2007) e Torres (2009) apontam 

ainda outro dado de relevância – grande parte da rede de ensino do estado do Rio 

de Janeiro não possui o cargo de professor especialista em educação especial, de 
 

modo que o sistema de ensino se utiliza da formação que 
 

alguns profissionais 
 

possuem na área para suprir as demandas do processo de inclusão. 
 

A  formação  de 
 

professores  no  campo  da  educação 
 

especial  tem  sido 
 

apontada como elemento estratégico para a implementação da política de inclusão 

em educação (BUENO, 1999, 2001; GLAT & NOGUEIRA, 2002; GLAT, FERREIRA, 

OLIVEIRA & SENNA, 2003; SOUSA, 2005; RODRIGUES, 2006; GLAT, PLETSCH & 

FONTES, 2007, entre outros). Dessa forma, uma das questões analisadas nesta 

pesquisa foi a concepção dos professores e implementadores 

capacitação para lidar com alunos com deficiência. 

 

a respeito da sua 

 
(...) não me sinto capacitado para trabalhar com alunos com deficiência, não me 
sinto apto. O professor que tem um aluno surdo, por exemplo, em sua sala de aula – 
ele tem que ter uma capacitação. Tem que ter  uma preparação. Nem sempre 
podemos participar dos encontros oferecidos pela Instituição, devido ao fato de 
trabalharmos em outros lugares. Com a necessidade real, acabamos por utilizar os 
horários de planejamento para atuar em outra rede. (DIÁRIO DE CAMPO, 2008). 

 

A formação de recursos humanos para atuar na perspectiva da inclusão é um 

desafio presente na maioria das redes de ensino. Diversos autores têm apontado 

que  sem  um  programa  de  formação  continuada  que  permita  aos  professores 

refletirem sobre suas práticas pedagógicas, não haverá como materializar a política 
 

de  inclusão  no  cotidiano  escolar.  (BUENO,  2001;  GLAT  & 
 

NOGUEIRA,  2002; 
 

MENDES,  2003;  FERREIRA  &  FERREIRA,  2004;  BAPTISTA,  2006;,  FONTES, 
 

2007; GLAT & BLANCO, 2007). 
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Os profissionais participantes do estudo, em sua maioria, demonstram receio 

ante os desafios da inclusão, justificando-se com a falta de capacitação específica: 

Acredito que para haver a famosa inclusão educacional, nós, professores, 
deveríamos ser preparados para essa realidade com cursos específicos. Essa coisa 
de colocar o aluno com algum tipo de limitação e larga o professor e aluno para um 
“se virem” e se entendam se forem capazes é cruel e desumano. (PM 9). 

 

Nessa perspectiva, Costa (2004) sinaliza para a necessidade de se pensar a 

formação dos professores por meio de uma reflexão crítica, capaz de ultrapassar os 

debates acerca da deficiência, ampliando, assim, o olhar desses profissionais diante 

das propostas de inclusão. 

Outro aspecto observado é a dinâmica centralizadora na qual as formações 

vêm sendo desenvolvidas, conforme exposto abaixo: 
 

Acredito que foi uma iniciativa positiva e necessária. Historicamente, sabemos que 
certas decisões de cima para baixo foram necessárias para que hoje pudéssemos 
ter leis que respaldassem os direitos de todos. Contudo, faltou inicialmente um 
melhor preparo dos profissionais envolvidos e assistência às unidades no que tange 
à infraestrutura. (PM 2). 

 

Efetivamente, diante desse tipo de contradição – uma política de inclusão em 

educação que, de certa forma, é pensada sem a participação da comunidade – 

questionamo-nos como a escola pode romper com esse processo. Buscando 

responder à questão, ouvimos alguns professores, conforme exposto a seguir: 
 

Ela só precisa se tornar um espaço de formação e romper com a reprodução 
alienante. Isso é o maior desafio da educação na contemporaneidade. (PM 5). 

 
Valorizando e reconhecendo as igualdades dentro das diferenças e atendendo às 
diferenças no sentido de proporcionar condições que igualem o campo de 
possibilidades de cada um, enquanto pessoa no grupo. Considerando as culturas e 
os conhecimentos que cada um traz consigo, buscando conhecer cada pessoa em 
seu  modo  de  vida,  de  sobrevivência  e  de  anseios,  além  de  construir  o 
conhecimento, junto a elas. Pois, conforme Paulo Freire nos diz: “ninguém educa 
ninguém – tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam entre 
si,  mediatizados pelo  mundo”. Os  conceitos históricos socialmente construídos 
serão utilizados como fio condutor para novas criações, reconstruções, ampliações 
e divulgação, de forma funcional e partilhada com o aluno. (PI 5). 

 

Analisando a questão, verificamos que as duas respostas percebem a 

capacitação de professores como um aspecto estratégico para a inclusão. No 

entanto, apesar de coadunarmos com essa premissa, entendemos que o processo 

de inclusão não se reduz a esse elemento. A segunda reflexão enfatiza a relação 

igualdade e diversidade, colocando a escola no papel de mediadora, cabendo a ela 

o cuidado com a condução de uma prática educativa reflexiva, que não reproduza os 

valores de uma sociedade de iguais e que seja capaz de diferenciar o universal do 

particular. 
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De acordo com Grinspun (2003), o profissional da educação inclusiva pode 

atuar com os demais professores da escola, participando de um projeto coletivo. Na 

mesma linha de argumentação, Fontes (2007) defende o trabalho colaborativo – 

bidocência42 – enfatizando a importância do trabalho conjunto entre os professores 

do ensino regular e dos professores da educação especial. 

 
 
5.4 Acessibilidade 

 

 
Procuramos agrupar nessa categoria os assuntos relacionados às condições 

de acessibilidade da Instituição. Acessibilidade pode ser definida, conforme exposto 

no  Decreto  5296,  de  2  de  dezembro de  2004  (GLAT  &  BLANCO,  2007  apud 

BRASIL, 2004) como condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou 

assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 

serviços de transporte e  dos dispositivos, sistemas e  meios de comunicação e 

informação por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Analisando os  pressupostos do  programa de  inclusão, verificamos que  a 

preocupação com a acessibilidade se fez presente, conforme exposto no já citado 

documento de criação conforme indicado abaixo: 
 

Estratégias: 
 

a)   realizar avaliação em todas as unidades de ensino profissional da rede Faetec, 
se estão garantidos os padrões mínimos de respeito à acessibilidade. Com base 
nesta avaliação, implementar programa gradativo de remoção de barreiras 
arquitetônicas   nas   edificações,   incluindo   instalações,   equipamentos   e 
mobiliários. A Faetec dispõe de 95 unidades espalhadas em todo o estado do 
Rio  de  Janeiro,  sendo  necessária a  contratação de  Grupo  de  Consultoria, 
encarregado de realizar levantamento de necessidades de adaptação para as 
estratégias A e B. 

 
b)  implementar procedimentos de orientação e sinalização diferenciados para 

educandos com dificuldades sensoriais (Esta estratégia poderá ter as suas 
necessidades estabelecidas pelo mesmo grupo de consultoria encarregado das 
questões de acessibilidade). 

 
c)    implementar   flexibilizações   e   adaptações   na   proposta   curricular,   que 

considerem o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, 
metodologias de  ensino e  recursos didáticos diferenciados e  processos de 
avaliação adequados à diversidade; bem como às possibilidades de habilitações 
profissionais, face os conselhos regulamentadores das profissões, necessária a 
contratação de consultoria voltada para capacitação de supervisores e 
professores nesta tarefa 

 
d)   garantir a acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante à utilização de 

linguagens e códigos aplicáveis, como Libras e sistema Braille. 
 
 
 
42 “Modelo de prestação de serviço de educação especial no qual um educador comum e um educador especial 
dividem a responsabilidade de planejar, instruir e avaliara a instrução de um grupo heterogêneo de estudantes” 
(MENDES, 2006, p. 32). 
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e) disponibilizar  equipamentos  e  recursos  pedagógicos  adequados  às 

necessidades especiais dos alunos (computador com programa amplificador de 
tela para alunos com baixa visão; instrumentos óticos auxiliares como lupas 
para alunos com baixa visão; computador com software de voz (sistema 
operacional dosvox ou softvision; disponibilidade de impressoras de médio porte 
para produção de Braile). (PROGRAMA FAETEC DE INCLUSÃO DE PESSOAS 
COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NAS OPORTUNIDADES 
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DOS NÍVEIS BÁSICO, TÉCNICO E 
TECNOLÓGICO, FAETEC, 2004). 

 

Mais uma vez podemos observar a discrepância entre as diretrizes propostas 

pelos documentos e as práticas da cultura institucional. Apesar da formulação de 

cinco metas estratégicas de promoção da acessibilidade, o Programa não conseguiu 

consolidá-las em função da ausência de recursos humanos e financeiros 

(RELATÓRIO DE GESTÃO, FAETEC, 2008). 

Apesar da não continuidade com a consultoria do WB, como mencionado 

anteriormente, a equipe de consultores deixou um relatório denominado Missão 

Banco Mundial/ Faetec, no qual a arquiteta Camisão (2004) elaborou, no período de 

3 a 6 de fevereiro de 2004, um modelo conceitual, na perspectiva do desenho 

universal, sobre acessibilidade para uma das escolas da Rede. 

A acessibilidade já é referenciada na Constituição Federal em seu Capítulo 

VII, art. 227, que prevê a “facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 

eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos” (BRASIL, 1988). No que diz 

respeito à educação, a LDB 9394/96 em seu Artigo 59 (BRASIL, 1996), prevê que os 

sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades educacionais 

especiais   currículos,   métodos,   técnicas,   recursos   educativos,   dentre   outros 

aspectos, objetivando atender às suas necessidades. 

Considerando a questão da acessibilidade como de relevância, o Plano Nacional 

de Educação/ Lei 10172/2001 (BRASIL, 2001) determinou que em cinco anos fosse 

feita a adaptação de todos os prédios escolares, de acordo com as exigências de 

padrões mínimos nacionais de infraestrutura para o ensino. Estas diretrizes têm tido 

vagaroso avanço em nossa realidade. Entretanto a maioria das escolas não tem 

acessibilidade física, mobiliário adaptado, material didático-pedagógico adequado e 

recursos de comunicação alternativa que atenda às necessidades de aprendizagem 

dos alunos com deficiência/necessidades educacionais especiais. É como afirma 

Camisão (2004), ao analisar a efetividade da acessibilidade nas escolas da cidade 

do Rio de Janeiro: 
 

No ambiente escolar em especial, um meio físico acessível pode ser extremamente 
libertador e pode transformar a possibilidade de integração entre as crianças e o seu 
desempenho. Os ambientes inacessíveis são fator preponderante na dificuldade de 
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inclusão na escola para as pessoas com deficiência e podem determinar que alguns 
sejam excluídos também do mercado de trabalho. O meio pode reforçar uma 
deficiência valorizando um impedimento ou torná-la sem importância naquele 
contexto. Pode tornar-nos mais eficientes, hábeis ou independentes. (p.15). 

 

No caso da rede Faetec, como podemos observar nos relatórios anuais do 

programa de inclusão (2004-2005), a questão da acessibilidade foi posta em 

destaque em  seus aspectos conceituais mais amplos, notadamente no que  diz 

respeito às barreiras arquitetônicas. 

Embora a maioria dos depoimentos e falas se restringissem a olhar a 

acessibilidade sob  a  perspectiva  das  barreiras  arquitetônicas, colocamo-nos na 

direção do encontro da educação com o conceito de desenho universal43. Ou seja, 

que os ambientes sejam concebidos de forma mais abrangente e menos restritiva, 

com atenção à diversidade das pessoas, das suas necessidades e possibilidades 

físicas e sensoriais, reconhecendo-se, assim, as diferenças de habilidade entre as 

pessoas e as modificações pelas quais passa o nosso próprio corpo durante a vida. 

Entretanto, entendemos que a acessibilidade não se resume às barreiras 

arquitetônicas. É importante considerar ainda a tecnologia assistiva44 e a ampliação 

dos recursos de comunicação, da orientação e mobilidade e o acesso ao 

conhecimento. Embora não haja dúvida de que tudo isto é  justo e necessário, 

observamos em algumas falas o uso da falta de acessibilidade como justificativa 

para se negar a educação às pessoas com deficiência. 

É sabido que de longa data a escola vem reproduzindo a mesma lógica de exclusão 
presente  na  sociedade.  Nesse  sentido,  repensar  o   espaço  escolar  e   sua 
organização nos impele à possibilidade de concretização, quiçá, de uma sociedade 
mais acolhedora, portanto mais democrática e humana. É nesse movimento que 
percebo as ações políticas inclusivistas na rede Faetec (PM 7). 

 

Na fala abaixo, observamos a resistência das pessoas em relação às 

propostas de inclusão, em especial quando voltada à Comunicação Alternativa e 

Ampliada  (CAA)45.  Como  vimos,  a  questão  da  acessibilidade está  imbricada  a 

aspectos importantes do papel do professor em se perceber como indutor, como 
 

 
 
 
 
43 
Concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas as pessoas, com 

diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se 
nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade (BRASIL, DECRETO 5296, DE 02 DE DEZEMBRO DE 
2004). 
44 Área do conhecimento de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação 
de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social” (OLIVEIRA, 2006). 
45 A Comunicação Alternativa e Ampliada compreende o conjunto de símbolos, recursos, estratégias e técnicas 
adaptadas que auxiliarão os alunos com necessidades especiais a se comunicarem e a participarem do processo 
escolar. 
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mediador  das  oportunidades  de  aprendizagem,  considerando  os  alunos  como 

elementos centrais do processo. 
 

Eu já conhecia o Programa de Inclusão, mas também até hoje é como alguns 
professores não acreditam muito e  têm resistência com o  processo acham um 
absurdo um aluno surdo num curso de áudio, por exemplo, eles até fazem piada em 
relação a isso, mas a gente tenta o tempo todo estar mostrando a eles que existe o 
intérprete e existe a possibilidade do aluno estar desenvolvendo um bom trabalho a 
partir de uma linha de ensino coerente... (PM 6). 

 

Apesar de todas as resistências e barreiras, verificamos os esforços dos 

profissionais em buscar caminhos para ampliar as oportunidades educacionais de 

alunos com deficiência, tornando os ambientes educacionais acessíveis. Santos 

(2009)   desenvolveu   uma   metodologia   visando   a   auxiliar   o   processo   de 

aprendizagem dos alunos surdos da Rede. O projeto objetivou tornar acessível o 

ambiente virtual para este alunado. Dentro dessa mesma linha, encontramos outros 

estudos que propõem ferramentas para leitura e redação automatizadas para 

pessoas com deficiência visual, nos quais são demonstradas propostas de 

desenvolvimento de páginas na internet para cegos, com o emprego de regras de 

acessibilidade, de um repositório virtual de ferramentas e informações de programas 

para leitura e redação automatizadas. São também elencadas regras práticas da 

engenharia de software e ênfase no desenvolvimento de páginas acessíveis dentro 

da perspectiva do desenho universal (FREITAS, 2009; OLIVEIRA, 2006 & SANTOS, 

2009). 
 

Ainda na perspectiva da acessibilidade, outra pesquisa desenvolvida por 

profissionais da Rede que podemos destacar, consiste na construção de um dicionário 

técnico de Libras, no qual os autores Santos, Ormond, Coelho et al (2009) discutem 

sobre um aplicativo que permita a inclusão de termos técnicos.  No entanto, apesar 

de algumas ações pontuais bem-sucedidas, entendemos que a categoria 

“acessibilidade” está longe de se constituir como cultura institucional, visto que os 

esforços empreendidos são originários de profissionais impulsionados pelos desafios 

da sua prática profissional, não se constituindo, ainda, uma política sistematizada da 

Rede. 

 
 
5.5 Suporte à inclusão 
 
 

Embora a temática suporte à inclusão já tenha sido objeto das demais 

discussões, esta categoria abordará especificamente recursos e serviços voltados 

ao apoio dos alunos com deficiência. Ao falarmos em suporte por meio de recursos 
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e serviços devemos considerar a amplitude da diversidade humana que não se 

esgota na relação direta e fria das impossibilidades socialmente construídas, 

principalmente no  que  se  refere à  participação de  pessoas com  deficiência no 

contexto social e escolar. 

Verificamos  que  a  Faetec  ainda  não  dispõe  dos  serviços  inicialmente 

previstos na Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994), como por 

exemplo,  a  oferta  de  diferentes  modalidades  de  atendimento  ao  aluno  com 

deficiência (classe especial, sala de recursos, ensino itinerante, dentre outros). Por 

outro lado, acreditamos que parte desta defasagem se relaciona com o fato de a 

Faetec não estar vinculada à Secretaria Estadual de Educação (SEE), órgão 

responsável por gerir este processo no estado do Rio de Janeiro. 

No entanto, apesar desse dificultador, a Instituição possui outros caminhos 

para consolidar sua política inclusiva. Os institutos superiores de tecnologias 

possuem estudos voltados ao suporte desse alunado. É interessante ressaltar que 

esses trabalhos são originários das demandas identificadas na própria Rede, 

representando a tentativa de buscar facilitar o processo ensino-aprendizagem dos 

alunos com deficiência. 
 

A proposta de educação inclusiva implica, portanto, um processo de reestruturação 
de todos os aspectos constitutivos da escola, envolvendo a gestão de cada unidade 
e dos próprios sistemas educacionais. Nesse contexto, a Educação Especial 
encontra-se, também, em processo de ressignificação de seu papel, para abranger, 
além do atendimento especializado direto, o suporte às escolas que recebem alunos 
que necessitam de ajudas diferenciadas e  específicas para aprender. (GLAT & 
BLANCO, 2007, p. 16). 

 

Nesse sentido, o papel da educação especial vem gradativamente se 

transformando  em  um  conjunto  de  suportes  e  recursos  materiais  e  humanos 

voltados ao apoio do ensino regular. No entanto, é importante que estejamos atentos 

à intencionalidade presente neste discurso, refletindo acerca do contexto em que 

este se dará, uma vez que, segundo Pletsch (2009), há um caráter supostamente 

ideológico presente nos discursos globalizantes das agências internacionais: 

Considerando que o suporte da Educação Especial é visto por agências 
internacionais como altamente dispendioso, não é difícil concluir que o que está em 
jogo  é  o  desmonte  do  continuum  de  serviços  historicamente  oferecido  pela 
Educação Especial e a promoção da inclusão de todos no sistema comum de ensino 
(p.36) 

 

Segundo a já citada Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva 

da educação inclusiva (BRASIL, 2007): 
 

Considera-se  que  as  pessoas  se  modificam  continuamente,  transformando  o 
contexto  no  qual  se  inserem.  Esse  dinamismo exige  uma  atuação  pedagógica 
voltada para alterar a situação de exclusão, reforçando a importância dos ambientes 
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heterogêneos para a promoção da aprendizagem de todos os alunos. A partir desse 
entendimento, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos 
de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial que, em interação com 
diversas barreiras, podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e 
na sociedade. Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles 
que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na 
comunicação, um  repertório de  interesses e  atividades  restrito,  estereotipado e 
repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do 
autismo e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram 
potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: 
intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar 
grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas 
de seu interesse. 

 

Nesse sentido, o suporte à inclusão pode ser confundido com a oferta de um 

conjunto de serviços – objeto da interface da educação especial com a educação 

regular. Muitas vezes, faz-se necessário em todas as etapas e modalidades da 

educação básica e também no ensino superior, o atendimento educacional 

especializado em interface com os serviços de saúde e assistência social. Sua 

organização deve ser pensada de modo a apoiar o desenvolvimento dos alunos, 

constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino e devendo, preferencialmente, 

ser realizado no turno inverso ao da classe comum, na própria escola ou em centro 

especializado que realize esse serviço educacional. 

Assim, o suporte à inclusão não se concretiza por meio dos serviços 

especializados de apoio na área da saúde e do serviço social e, principalmente, por 

meio do atendimento educacional especializado, que pode se traduzir no ensino de 

Libras,  de  Língua  Portuguesa na  modalidade escrita  como  segunda  língua,  do 

sistema Braille, do Soroban46, da orientação e mobilidade, das atividades de vida 

autônoma, da  comunicação alternativa, da  adequação e  produção de  materiais 

didáticos e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos e não ópticos, da 

tecnologia assistiva etc. (GLAT & OLIVEIRA, 2003; PELOSI, 2006; MENDES, 2006; 

FONTES, 2007, 2009; KASSAR, OLIVEIRA & SILVA, 2007; GLAT & PLETSCH; 

2008, entre outros). 
 

A sociedade deve ser orientada no que diz respeito às necessidades educacionais 
de alunos com deficiência, por exemplo, a divulgação das Libras – Língua Brasileira 
de Sinais, simbologia Braille, etc.. As coisas são feitas mais na boa vontade do que 
com condições estruturadas adequadas. (DIÁRIO DE CAMPO, 2008). 

 

Apesar das constantes afirmações e reafirmações presentes nas legislações 

e declarações internacionais quanto à importância de se promover a inclusão, a 

análise da fala acima ilustra a complexidade desse processo, conforme vem sendo 

apontado ao longo deste trabalho. Contudo, o cotidiano de pessoas com deficiência 
 
 
46 Instrumento de cálculo, semelhante a um ábaco, utilizado para o ensino das pessoas com deficiência visual. 
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denuncia o despreparo de um mundo que não foi feito para todos, detentor de uma 

 

"lógica" de separação. 
 

A inclusão na educação profissional relaciona-se diretamente com a 

participação de uma equipe multiprofissional e com o constante diálogo entre 

diferentes setores da sociedade. A consolidação de parcerias representa dentro 

deste universo a possibilidade de projetos que venham a atender as diferentes 

demandas do processo ensino/ aprendizagem, assim como às etapas de inserção 

desse aluno no mundo do trabalho. 

Apesar do perceptível esforço da Faetec em buscar meios para a promoção 

da inclusão – observável por meio de sua oferta de serviços educacionais 

especializados – diferentes profissionais verbalizaram a necessidade de ampliação 

do suporte à Rede. Dentre os aspectos desejosos, foram citados: infraestrutura, 

serviços especializados de apoio, recursos materiais diversos, instalações 

adequadas, falta de profissionais especializados e de apoio, entre outros. Segundo o 

depoimento abaixo: 
 

Trata-se de mais uma das tão famosas políticas educacionais de nosso país, 
implantadas com o discurso claro para os docentes: virem-se... mais uma vez... 
deem um jeitinho...criem...inovem...e tudo sem mais um centavo, sem mais um 
recurso material...agora a classe repleta tem crianças que necessitam de atenção e 
tratamento diferenciado... quer dizer, o que era heterogêneo agora virou uma 
verdadeira vitamina batida num liquidificador velho... capenga, com um motor 
cansado  e  desmotivado...não  se  pode  pensar  em  projetos  educacionais  por 
governos de 2 ou 4 anos... mas em uma política acima disso, num projeto de 20 
anos para cima. (PM 3). 

 

O depoimento traz alguns pontos que merecem ser destacados. Em primeiro 

lugar, o senso comum de que os problemas na educação podem ser resolvidos pelo 

papel exercido pelo professor na sala de aula, sem que seja necessário, para tanto, 

a mínima infraestrutura e planejamento. Outro aspecto, não menos importante, é a 

necessidade de implementação de políticas de Estado e não de governo. A falta de 

estrutura cria o espaço da negação da inclusão e da afirmação da escola especial. 

De fato, a falta de infraestrutura frequentemente é apontada como impeditiva 

para o acesso de pessoas com deficiência à escola comum, conforme podemos 

observar nos depoimentos abaixo: 
 

A escola exclui porque ela não está preparada para lidar com o diferente. E todos 
aqueles que não se enquadram ao “modelo padrão” e fogem da regra do “normal” 
estão fora do sistema (PM 5). 

 
Penso que a escola exclui aqueles que não se moldam nela, isto é, os que não se 
acomodam,  os  que  não  se  conformam,  que  não  se  adaptam,  enfim,  os  que 
possuem necessidades educacionais especiais (PM 8). 
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A expressão “[...] enfim, os que possuem necessidades educacionais 

especiais” revela o quanto está cristalizado o sentimento de que a escola não tem 

foco e compromisso com o sucesso de todos na aprendizagem. Nessa perspectiva, 

quem necessita de algum suporte para aprender está condenado ao fracasso e à 

exclusão, de modo que ganha ênfase a discussão sobre o suporte aos alunos com 

necessidades especiais de aprendizagem. 

Diante deste cenário, precisamos reconhecer que a efetivação de ações, 

propostas e projetos de suporte/ inclusão só será possível mediante a valorização da 

diversidade e  da  incorporação dessa proposta na  cultura  da  Instituição. Nesse 

sentido,  Oliveira  e  Glat  (2003)  enfatizam  a  importância  do  Projeto  Político 

Pedagógico como documento que traduz as escolhas das escolas, aplicando-se 

esse olhar à política de inclusão da unidade de ensino: 
 

Uma escola é inclusiva quando propõe, no projeto político-pedagógico, no currículo, 
na metodologia de ensino, na avaliação e na atitude dos educadores, ações que 
favoreçam a integração social e as práticas heterogêneas (2003, p. 12). 

 

Toda essa discussão nos remete à importância do suporte às necessidades 

educacionais especiais na escola comum, criando a oportunidade da ressignificação 

da educação especial. Esta área, sendo, assim, transversal a todas as etapas de 

formação educacional, rompe com a dualidade em relação à educação regular, 

deixando de ser um sistema paralelo e passando a ser um espaço, um lócus da 

reflexão, da busca de caminhos, dos recursos e da formação necessária para a 

efetivação do compromisso da escola com o sucesso de todos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

O objetivo do presente trabalho foi compreender como se deu a implantação 

de uma política em ação na rede de ensino Faetec em seus pressupostos teóricos e 

práticos,  voltada  para  a  inclusão  na  formação  profissional  de  alunos  com 

deficiências. Compartilhamos este momento de dar um “ponto” a esses processos 

que na realidade "abrem" muito mais do que "fecham" inúmeras questões. A tarefa 

foi árdua e desafiadora, pois nos colocou no papel de estudantes de uma política em 

ação, conduzindo-nos à análise do nosso papel como educadores e também como 

dirigentes  de  uma  política  pública  de  inclusão  na  formação  profissional.  Esta 

situação potencializou a nossa dificuldade em realizar a tarefa, uma vez que, de 

certa forma, a pesquisadora se mesclava com o objeto de estudo, numa relação 

dialética. 

No   intuito   de   compreender   como   vem   ocorrendo   o   processo   de 

implementação da política de inclusão na Instituição, verificamos, a partir da 

triangulação dos dados coletados, que os principais desafios e possibilidades 

percebidos pela comunidade da Faetec estão relacionados, dentre outros aspectos, 

à existência de uma concepção polissêmica de inclusão. Pudemos identificar 

claramente esta realidade quando observamos a política adotada pela Fundação, 

principalmente  em  relação  a  quatro  aspectos:  ingresso  escolar,  capacitação 

recursos  humanos  que  contemplem  a  diversidade  do  alunado,  acessibilidade, 

suporte especializado e de infraestrutura para efetivação da proposta. Neste 

momento, faremos uma retomada de nossos objetivos iniciais para analisar de que 

forma, ou até que ponto, as questões apresentadas foram respondidas. 

Quando iniciamos a presente pesquisa, trabalhamos com a premissa de que 

o processo de exclusão, historicamente imposto às pessoas com deficiência, no que 

se refere à formação profissional, poderia ser superado por meio da implementação 

de políticas de inclusão em educação. Entretanto, no decorrer do trabalho, 

percebemos que a efetivação do processo inclusivo é uma prática ampla e complexa 

que depende do envolvimento de diferentes atores, de forma que não pode ser 

pensado numa perspectiva unilateral por parte dos gestores, pois demanda a 

participação de toda a comunidade. 

Nesse sentido, um aspecto relevante se refere à concepção de inclusão. 

Observamos,  ao  dialogar  –  por  meio  de  entrevistas,  grupos  focais,  análises 
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documentais e observações de campo – com diferentes profissionais da Rede, que o 

conceito de inclusão é entendido de formas distintas, originando, assim, uma 

fragildade em relação ao papel dessa política no cotidiano da Instituição. Em outras 

palavras, verificamos nas diferentes vozes dos sujeitos da pesquisa, que a inclusão 

se apresenta de forma ambígua, faltando clareza sobre o que seja e a que se 

destina. O  estatuto da  Instituição, como já  mencionado anteriormente, atribui à 

educação especial a promoção da inclusão. No entanto, essa perspectiva não se 

encontra em consonância com as diretrizes previstas no programa de inclusão, que 

entende a educação especial como suporte à inclusão, ou seja, como agente desse 

processo e não como o processo em si. Essas diferentes formas de pensar a 

inclusão se materializam na cultura escolar, nas múltiplas vozes dos profissionais 

entrevistados, que se mostraram divididos entre essas concepções. 

Sem dúvida alguma, a Divisão de Diversidade e Inclusão Educacional, órgão 

da Faetec responsável nos tempos atuais por conduzir o processo inclusivo dentro 

da Instituição, possui um papel importantíssimo na implementação e disseminação 

de  uma  cultura  inclusiva  na  Rede,  consolidando um  trabalho de  relevância na 

democratização da educação profissional para alunos com deficiências. Podemos 

assim  afirmar  que,  no  desafiante  espaço  das  contradições inerentes  aos  fatos 

sociais, a Faetec, a partir de uma política de inclusão em educação, ainda como 

ação   focal,   propôs   e   concretizou   um   conjunto   de   ações   educativas   – 

especificamente as voltadas para a qualificação profissional. Por outro lado, esse 

reconhecimento acaba por conduzir o processo a uma séria contradição – a Divisão 

passa a ser percebida pela Instituição como agente inclusivo, ou seja, ela é vista não 

somente como facilitadora dessas políticas e práticas, mas também como o órgão 

que centraliza esse movimento. Este tipo de entendimento leva a uma distorção de 

valores, pois minimiza a necessidade de envolvimento dos demais órgãos na política 

inclusiva   da   Faetec,   dificultando,   assim,   a   incorporação   dessa   concepção 

educacional em suas práticas cotidianas. 

Dando prosseguimento à analise conclusiva, outro desafio identificado 

relaciona-se ao ingresso escolar do aluno com deficiência na Rede. Observamos 

que a Instituição vem prezando pela democratização do acesso desse aluno e que 

esse esforço vem se dando por meio de políticas afirmativas. Entretanto, há, por 

vezes, questionamentos acerca de sua efetividade. 
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Pensar processos que ampliem a democratização do acesso – não apenas 

para os alunos com deficiência – é um grande desafio, visto que a Instituição ainda 

não  tem  como  atender  à  totalidade  de  sua  demanda,  adotando  para  tanto, 

processos seletivos para regular o critério de ingresso escolar em todos os seus 

cursos de educação profissional: formação inicial continuada – FIC, ensino médio 

técnico e ensino superior.  Como o próprio nome “seletivo” sinaliza há escolha, ou 

seja, há exclusões. Constatamos que grande parte do alunado que ingressa no 

ensino médio técnico e no ensino superior é oriundo de escolas externas à Rede, 

em geral de ensino privado. Dessa forma, entendemos que a política de cotas, ainda 

que limitada em sua ação, minimiza a dificuldade de ingresso daqueles que não 

tiveram acesso a uma educação privilegiada. Relembrando a metáfora do bebê e a 

água do banho – não podemos abrir mão das cotas, uma vez que esta política pode 

amenizar as barreiras à participação, originárias de um processo histórico de 

exclusão. 

Entendemos o processo de inclusão como um movimento em direção a uma 

escola pública, laica e democrática que possui o trabalho como princípio educativo, 

apontando para a emancipação humana. Nesse sentido, no que se refere à pessoa 

com deficiência, cabe ressaltar que não se trata de perceber o sujeito a partir da sua 

deficiência, mas de dar sustentação às suas necessidades específicas, como, por 

exemplo, garantir ao aluno surdo a contratação de um intérprete de Libras ou prover 

a  produção  de  textos  em  Braille,  ou  ainda  garantir  os  recursos  da  tecnologia 

assistiva ou acessibilidade ao espaço físico e ao conhecimento. Tudo isto requer a 

provisão de recursos na administração pública, requer planejamento. 

Finalizando as questões que envolvem o ingresso escolar, cabe destacar que 

em meio a esse cenário de políticas e práxis inclusivas, a Instituição busca trabalhar 

a partir de concepções que convergem com a perspectiva de construção de uma 

escola inclusiva. 

Historicamente, a formação profissional oferecida para pessoas com 

deficiência era definida a partir dessa condição. Sendo assim, muitos alunos 

acabavam por sufocar ou sublimar suas aspirações e potencialidades, adaptando-se 

às alternativas possíveis para não ficarem sem escolarização ou ainda trabalho. Os 

programas eram por área de deficiências. Por exemplo, as pessoas cegas atuavam 

em ramos específicos de produção industrial e agrícola, na área de informática e 

telefonia, operação de câmaras de raio X, massagens, entre outras. Já os alunos 
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com deficiência mental, desenvolviam atividades relativas a serviços domésticos e 

assim sucessivamente. Atualmente, a Instituição não condiciona o ingresso escolar 

do aluno com deficiência à perspectiva da avaliação de funcionalidade. 

Outro aspecto que necessita de maior atenção por parte das políticas públicas 

é o da acessibilidade, que se concretiza não apenas por meio de aparatos físicos, 

mas também pela qualificação e  formação permanente do  professor, que deve 

trabalhar em prol da desconstrução de mitos e preconceitos e pela conformação de 

uma consciência favorável à diversidade humana e ao exercício de direitos. 

Nesse contexto, considero pertinente refletir sobre o desafio da formação 

profissional numa sociedade marcada pela divisão. Nossa escola não é unitária. Ao 

contrário, é dualista, visto que para a elite é oferecida uma escola de boa qualidade 

intelectual, enquanto para a classe trabalhadora resta a educação elementar, 

geralmente de má qualidade, que apenas instrumentaliza, sem a necessária 

teorização. 

A nossa história mostra que as experiências com inclusão em educação são 

incipientes nas diversas arenas sociais. Talvez, possamos afirmar que vislumbramos 

um processo em prol da inclusão com destaque na implementação de políticas 

públicas de educação. Entretanto, este processo é ainda, efetivamente, insipiente. 

Inúmeros desafios estão postos, destacando-se a formação de professores 

capacitados para atuar com diversidade do alunado. 

Como todo processo social, este também é complexo e acontece de forma 

gradual. Afinal, para que a inclusão aconteça é preciso, além de, como já 

mencionado,   garantir   as   condições   de   infraestrutura   e   recursos   humanos 

adequados, modificar séculos de história, de preconceitos arraigados  – e para tal 

não basta vontade política. 

O processo de inclusão na formação profissional não é um aspecto separado 

do contexto histórico no qual está inserido. Ao contrário, ele está imerso de forma 

irreversível em um ambiente de contradição social, econômica e política. Sua base 

está estruturada nas mediações dialéticas entre a sua realização e as suas 

transformações, envolvendo a reestruturação das políticas, culturas e práticas nas 

escolas. 

É importante evidenciar que não há como distanciar a análise da 

inclusão/exclusão na  educação das  várias  questões  que  a  circundam:  como  a 

desigualdade histórica, que compõem a  sociedade brasileira. Cientes de que a 
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questão central que produz a exclusão e a pobreza no Brasil é a desigualdade de 

renda. Esta é agravada pelas desigualdades de etnia, gênero, região entre outras, 

constituídas na formação da sociedade brasileira, desde sua origem Essas 

desigualdades repercutem na estrutura da produção e da distribuição da riqueza, na 

educação, na saúde, na moradia, no trabalho, enfim, na consolidação de um Brasil 

partido, excludente e desigual. Portanto, é preciso que se reconheçam todas as 

especificidades da estrutura da sociedade brasileira, sobretudo a forma como o 

trabalho está organizado, para que possamos implementar políticas públicas locais, 

capazes de intervir efetivamente na redução e extinção desse estado de coisas. 

No entanto, a inclusão no contexto escolar vem se efetivando, mesmo que 

com muitos entraves para  superar uma história de isolamento, discriminação e 

preconceito, sobretudo no que tange ao acesso, à permanência e à aprendizagem 

de alunos com deficiência. 

Acreditamos   que   este   estudo   possa   contribuir   com   indicadores   que 

possibilitem superar o distanciamento entre as políticas de inclusão e as práticas de 

educação formal no que se refere à formação de alunos com diferentes tipos de 

deficiência. No caso específico da Faetec, nosso campo de investigação, 

identificamos alguns processos que solicitam um olhar mais cuidadoso por parte da 

Instituição. Primeiramente, entendemos que o sucesso de qualquer política depende 

do seu monitoramento, que pode se dar por meio de constantes avaliações. É 

importante estarmos atentos que  todo  planejamento e  sua  consequente prática 

demanda uma revisão periódica, uma vez que a realidade é dinâmica e suscetível a 

mudanças. Do contrário, podemos incorrer em esforços desperdiçados em função 

do caráter obsoleto da ação. 

Outro aspecto a ser observado, refere-se à forma com a qual a Instituição 

trabalha com os dados. Não podemos ignorar a importância de se ter informações 

precisas, que guardem o histórico da Instituição, traçando uma linha temporal que 

demonstre as mudanças ocorridas ao longo de sua trajetória. Esse cuidado com a 

memória é um ponto que, até o presente momento, não se encontra enraizado na 

cultura da Faetec. Conforme realizava esta pesquisa, esbarramos inúmeras vezes 

num desafio bastante concreto: a falta de sistematização de dados, de modo que 

encontramos dificuldade em responder perguntas simples, como, por exemplo, 

quantos alunos com deficiência ingressaram e egressaram num determinado ano?; 

quantos concluíram os cursos com sucesso? etc. Informações como essas são de 
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imensurável importância, pois contribuem com o desenho de um panorama realista 

do percurso desses discentes, oferecendo subsídios avaliarmos seus processos 

evolutivos, desde a sua entrada no curso até a sua esperada conclusão. 

Outra situação constatada na pesquisa e que demanda revisão é a definição 

pelos sistemas de ensino de instrumentos que possam identificar e caracterizar com 

clareza e precisão sua população escolar, bem como aquela que ainda não teve 

acesso à escola. Isto tem que ser feito de tal forma que as informações possam 

evidenciar as necessidades educacionais especiais de cada aluno, permitindo 

elaborar planejamento educacional adequado. 

Por fim, dando sequência às questões que precisam ser repensadas, 

destacamos a forma com a qual a deficiência intelectual vem sendo tratada. Apesar 

existir uma densa quantidade de estudos sobre esta temática, ainda se mostra como 

um desafio a ser superado, visto que grande parte destes alunos ainda enfrenta 

barreiras à aprendizagem e à participação. Resgatando a história da Faetec, 

identificamos que as experiências de inserção na formação profissional do aluno 

com deficiência intelectual obtiveram baixo êxito. Com vistas a alterar este quadro, a 

Instituição vem investindo em pesquisas sobre metodologias inovadoras de 

preparação e inclusão laboral – como o trabalho customizado realizado na EE Favo 

de Mel – buscando assim uma possibilidade de inclusão no mundo do trabalho e na 

sociedade em geral. Recomendamos ampliação dos estudos e projetos nesta área. 

Acreditamos ser importante salientar que a educação profissional ocupa um 

papel decisivo no desenvolvimento da socialização e autonomia do aluno, podendo 

contribuir  significativamente  em  seu  processo  de  ensino-aprendizagem.  Desse 

modo, quando bem dirigida ao aluno com deficiência intelectual pode auxiliá-lo em 

seu desenvolvimento socioeducativo, gerando novos desafios e oportunidades. 

Podemos constatar que as conquistas e os direitos das pessoas com 

deficiência, no contexto da formação profissional, têm se ampliado. No entanto, 

embora esta seja uma perspectiva positiva, ainda se configura longe do ideal, pois 

existe a necessidade da ampliação desse debate para que outros segmentos sociais 

possam participar, dando sua contribuição. Isso nos autoriza a destacar a afirmação 

norteada pelo título desta tese, fazendo-nos acreditar que a inclusão na formação 

profissional é uma realidade que se consolida dialeticamente a cada dia. 

Nesse sentido, é oportuno ressaltar a relação dialógica defendida por Freire 
 

(1982), pois o referido autor é e sempre será um exemplo para se pensar em 



 

144  
 
 

 
inclusão na educação na realidade brasileira, uma vez que calca no verdadeiro 

diálogo a relação interativa, pautada pelo compromisso político de seus pares. Para 

ele, a relação dialógica é vista como condição de emancipação para que o indivíduo 

se torne não só mais humano dentro do contexto em que está inserido, mas, acima 

de tudo, se forme como sujeito compromissado politicamente pela reflexão-ação, tão 

essencial à educação transformadora. Para os que dizem que a inclusão implica um 

processo longo e dispendioso, diríamos que deviam experimentar contabilizar o 

custo da exclusão. 

Segundo Crochík (2007, p.20), 
 

Os limites humanos indicam uma dialética: é marca da humanidade superá-los. Mas, 
para isso devem ser reconhecidos e não desprezados. Os limites e a fragilidade, 
quando não implicam em sofrimento, são belos e devem ser admirados pela 
humanidade que representam. Dessa maneira, a deficiência deveria nos lembrar 
não as dificuldades de enfrentar seus limites, mas, a convivência com o que é 
humano e próprio a todos, isso é, a falta de algo, a carência, que sempre pede por 
um outro para ser vivida e não negada. 

 

Reiteramos que entendemos por dialética a relação entre teoria e prática 

porque não existe anterioridade nem superioridade entre uma e outra, mas sim 

reciprocidade. Ou seja, uma não pode ser compreendida sem a outra, pois ambas 

se  encontram  numa  constante  relação  de  troca.  Acreditamos  ser  fundamental 

retomar as principais ideias que originaram a concepção político-filosófica da Faetec 

com base no tripé educação, ludicidade e trabalho. 

Dessa forma, apesar dos limites que o meio impõe à inclusão, entendemos 

ser possível a construção de uma escola pública que considere os indivíduos em 

suas  possibilidades e  que  utilize  como  pressupostos o  trabalho como  princípio 

educativo, o respeito à diversidade humana e a crença na humanização da relação 

espaço-aluno-aprendizado, prioritariamente no que se refere à formação profissional 

da pessoa com deficiência. 
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APÊNDICE A - AUTORIZAÇÃO DE GRAVAÇÃO, TRANSCRIÇÃO E UTILIZAÇÃO 
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APÊNDICE B – TEMÁTICAS ABORDADAS PELO PROGRAMA DE INCLUSÃO / 
DIVIN (2003-2009) 

 

 
 

Temáticas Abordas pelo Programa de 
Inclusão/Divin (2003-2009) 

TOTAL DE 
MÓDULOS % 

OFERECIDOS 

Libras                                                                                  7               26% 

Inclusão e Exclusão na Educação                                      3               11% 
Vivências de Inclusão na rede Faetec                                2                7% 
Orientação e Mobilidade                                                     2                7% 
Sistema Braille                                                                    2                7% 
Curso Dosvox                                                                     2                7% 
Diversidade                                                                         2                7% 
Necessidade Básica do DV                                                1                4% 
Informática Básica para PNE na área da visão                  1                4% 
Condutas Típicas                                                                1                4% 
Necessidades Educacionais Especiais Inclusivas              2                7% 
Mitos e Realidades da Inclusão                                          1                4% 
Altas Habilidade/Superdotação                                          1                4% 

27 100% 
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APÊNDICE C – PRODUÇÃO ACADÊMICA DA FAETEC SOBRE DEFICIÊNCIA NA 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO TÉCNICO E TECNOLÓGICO 
 

Tema 
Tipo de 
estudo 

 

Deficiência 
 

Instituição 

  
IN
C
L
U
S
Ã
O
 

 
Inclusão de aluno 

com grave 
comprometimento 

mental 

 
 
 

Monografia 

 
 
 

DM 

 
 
 

UCAM 

 
Escolas Especiais 

 
Monografia 

 
DM 

 
UNESA 

 
Inclusão no ensino 

médio 

 
 

Artigo 

 
 

SURDEZ 

 

 

Inclusão na 
educação 

 
Artigo 

  
Revista IBC 

 
Educação Inclusiva 

 
Monografia 

 
NEE 

 
UCAM 

 

Inclusão em 
Educação 

 
Artigo 

 
NEE 

 
UFRJ 

  
T
E
C
N
O
L
O
G
IA
 A
S
S
IS
T
IV
A
 

 

Comunicação 
Alternativa 

 
Artigo 

 
DMU 

 
UERJ 

 

Comunicação 
alternativa 

 
Artigo 

 
DMU 

 
UERJ 

 
Repositório virtual 
de ferramenta 

 

 
Artigo 

 

 
NEE 

 

 
IST RJ 

 
Dicionário de 
LIBRAS 

 

 
Monografia 

 

 
SURDEZ 

 

 
IST RJ 

  
F
O
R
M
A
Ç
Ã
O
 C
O
N
T
IN
U
A
D
A
 

 
Formação para 

inclusão 

 
Monografia 

  
UCAM 

Formação 
Continuada 
Arquitetura 
Pedagógica 

 
 

Artigo 

 
 

SURDEZ 

 

 
Relato 

autobibliográfico 

 

 
Artigo 

  

  M
E
M
Ó
R
IA
 

 

 
Memória da 

educação especial 

 
 

Artigo 

 
 

DM 
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Memória da ações 
inclusivas 

 
Artigo 

  
Livro 

  
D
IV
E
R
S
O
S
 

 
 

Identidade 
síndrome de down 

 
 
 

Dissertação 

 
 
 

DM 

 
 
 

UERJ 

 
 

Integração pelo 
lazer 

 

 
 

Monografia 

 

 
 

DM 

 

 
 

UERJ 

 
 
Gestão Favo de 

Mel 

 

 
 

Dissertação 

 

 
 

DM 

 

 
Educação 

Ambiental uma 
questão de 
cidadania 

 

 
 

Dissertação 

 

 
 

DM 

 

 
 

UNIPLIN 

 

 
Orientação 

Pedagógica para 
alunos com NEE 

 

 
 

Monografia 

 

 
 

NEEE 

 

 
 

UCAM 

 
 
Aplicabilidade da 
matemática 

 
 
 

Monografia 

 
 
 

DI 

 
 
 

IST/RJ 
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APÊNDICE D - MODELO DE ENTREVISTA COM OS IMPLEMENTADORES DO 
PROGRAMA DE INCLUSÃO 
 
 
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA  DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
 

CURSO DE DOUTORADO 
 
 
 
Entrevistador: 
Data: 
Entrevistado: 
Formação Profissional: 
Função/cargo: 
Vínculo empregatício: 
 
 
 
 

1.  Como você pensa o processo de inclusão na educação? 
 

2.  Como você vê as questões da inclusão em educação de forma ampla e 
situada na rede de ensino Faetec? 

 
3.  Fale sobre suas experiências com as questões da inclusão no ambiente de 

trabalho? 

 
4.  Descreva  algumas  ações  desenvolvidas  na  rede  de  ensino  Faetec  que 

venham favorecer o processo de formação profissional do aluno com 
deficiência. 

 
5.  Que fatores você considera obstáculos no desenvolvimento do processo de 

inclusão na Faetec? 
 

6.  Que fatores você considera facilitadores do desenvolvimento do processo de 
inclusão no ambiente de trabalho? 

 
7.  Que  aspectos no  tocante às  políticas, culturas e  práticas implementadas 

podem ou devem ser valorizados ou ainda modificados para a construção do 
processo de inclusão na Faetec? 
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ANEXO A – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA DIVISÃO DE DIVERSIDADE E 
INCLUSÃO EDUCACIONAL 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTE: RELATÓRIO DE GESTÃO DE 2008 – FAETEC / DIVIN 
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ANEXO B – DECRETO N° 42.327 DE 3 DE MARÇO DE 2009 
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